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A Erosão Democrática e os Riscos do Discurso Populista de Extrema-

Direita: Desafios ao Estado de Direito nas Democracias 

Contemporâneas 

Resumo 

Esta investigação analisa de que forma o discurso populista de extrema-direita 

pode contribuir para o processo de erosão dos fundamentos democráticos e do Estado de 

Direito, tendo como estudo de caso o partido Chega, em Portugal. O enquadramento 

teórico articula as abordagens ideacional, estratégica e discursiva do populismo, 

permitindo uma análise holística do fenómeno. Metodologicamente, adota-se uma 

abordagem qualitativa e interpretativa, baseada na análise do discurso do Chega e do seu 

líder, André Ventura, a partir de fontes primárias como manifestos políticos, programas 

eleitorais e declarações públicas. Os resultados demonstram que o Chega mobiliza uma 

retórica assente em três eixos: populismo, nativismo e autoritarismo, que, sem romper a 

formalidade democrática, contribui para a erosão gradual das normas que sustentam o 

Estado de Direito em Portugal. Conclui-se que o discurso do partido representa um desafio 

estrutural à qualidade da democracia portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Populismo; Extrema-direita; Erosão Democrática; Chega; 

Autoritarismo. 
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Democratic Erosion and the Risks of Far-Right Populist Discourse: 

Challenges to the Rule of Law in Contemporary Democracies 

 

Abstract 

 

 
This research analyses how far-right populist discourse may contribute to the 

erosion of democratic foundations and the rule of law, using the Portuguese party Chega 

as a case study. The theoretical framework articulates the ideational, strategic and 

discursive approaches to populism, enabling a holistic analysis of the phenomenon. 

Methodologically, the research adopts a qualitative and interpretative approach, based on 

the analysis of Chega's discourse and that of its leader, André Ventura, drawing on primary 

sources such as political manifestos, electoral programmes, and public statements. 

The findings demonstrate that Chega employs a rhetoric grounded in three axes: 

populism, nativism, and authoritarianism, which, while not breaching democratic 

formalities, contributes to the gradual erosion of the norms underpinning the rule of law 

in Portugal. It is concluded that the party's discourse constitutes a structural challenge to 

the quality of Portuguese democracy. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Populism; Far-right; Democratic erosion; Chega; Authoritarianism. 
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Introdução 

 

 
A ascensão da nova vaga populista no cenário político internacional configura-se 

como um dos desafios mais complexos para as democracias do século XXI. Ao contrário 

das ruturas democráticas do século XX, marcadas por Golpes de Estado e confrontos 

violentos, as ameaças atuais para o sistema democrático vêm de forma gradual e do 

próprio coração da democracia (Bermeo, 2016; Levitsky & Ziblatt, 2018). 

Como argumentam Steven Levitsky e Daniel Ziblatt (2018, p. 3 a 6) é “assim que 

tendemos a pensar na morte das democracias: às mãos de homens armados. (…) Mas 

existe outra forma de destruir uma democracia. É menos dramática, mas igualmente 

destrutiva. As democracias morrem não nas mãos dos generais, mas de líderes eleitos – 

presidentes ou primeiros-ministros que subvertem o próprio processo que os levou ao 

poder (…) o retrocesso democrático começa hoje nas urnas eleitorais”.1 As democracias 

atuais falecem por dentro, através de um processo gradual de erosão institucional levado 

a cabo por líderes eleitos democraticamente que invocam expressar a vontade do povo e 

a simplicidade da política, mas que, na prática, acabam por comprometer com os 

fundamentos do Estado de Direito. Neste contexto, o populismo nas suas expressões de 

direita radical e de extrema-direita emergiu como um dos fenómenos políticos mais 

controversos e problemáticos da atualidade. 

Na Europa, a consolidação de partidos populistas de extrema-direita deixou de ser 

um fenómeno periférico para se tornar uma realidade estrutural de vários sistemas 

políticos. Países como a Hungria, Países Baixos, Itália, França, Espanha, Polónia, 

Dinamarca e Finlândia oferecem exemplos de forças políticas, que, combinando a retórica 

anti-elitista, nacionalista e nativista têm agitado o sistema partidário tradicional colocando 

em prova os valores e princípios democráticos fundamentais como a tolerância, o respeito 

pela diversidade cultural, o pluralismo e a proteção das minorias. 

Discursos racistas, xenófobos, nacionalistas com agendas políticas profundamente 

autoritárias, estão cada vez mais a ser normalizados, contribuindo para a saída dos padrões 

democráticos e entrada para um padrão novo. A democracia parece estar a perder a sua 

 

 

1 Todas as traduções de citações originalmente em língua inglesa são de minha autoria. 
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força, sendo que a autocracia parece uma alternativa plausível para muitos (Norris & 

Inglehart, 2019; Levitsky & Ziblatt, 2018; Mudde, 2019; Mounk, 2018; Wodak, 2021). 

Segundo o Relatório da Democracia 2025 (V-DEM), a terceira vaga de 

autocratização está a aumentar em todo o mundo. O relatório afirma que “o declínio 

persistente registado nos últimos anos – mesmo que gradual e, em muitos países, ainda 

moderado – começa a registar-se. De acordo com as médias nacionais, o nível da 

democracia na região regressou a níveis de 1983. Existem, também, os primeiros sinais 

de tendências preocupantes no Chipre, na Itália, nos Países Baixos, em Portugal e nos 

EUA” (V-Dem, 2025, p. 13). 

No contexto português, durante várias décadas após a Revolução dos Cravos de 

1974, o país era frequentemente considerado uma exceção no panorama europeu no que 

diz respeito à presença de partidos de direita radical com representação parlamentar. Esta 

situação é geralmente explicada pelo legado do regime autoritário do Estado Novo, 

liderado durante grande parte do século XX por António de Oliveira Salazar. A memória 

recente da ditadura e a forte rejeição social da política do autoritarismo após a transição 

democrática contribuíram para a marginalização eleitoral de forças associadas a discursos 

radicais. 

Contudo, a fundação e a rápida ascensão do partido Chega, em 2019, veio a 

transformar essa realidade. Em poucos anos, e atualmente a segunda força política mais 

forte em Portugal, o Chega veio a pôr fim ao excecionalismo português, trazendo consigo 

uma nova realidade na política portuguesa. 

Partindo deste enquadramento, a questão central que orienta a presente dissertação 

é: “de que forma o discurso populista de extrema-direita contribui para a erosão 

democrática”. A partir da questão central de investigação, a presente dissertação analisa 

o discurso político do partido Chega e o do seu líder, André Ventura, enquanto expressão 

de populismo português, mostrando como coloca em risco a qualidade da democracia e o 

Estado de Direito no contexto português. 

A presente dissertação encontra-se organizada em 2 capítulos, para além da 

introdução e das considerações finais. 

O primeiro capítulo, dedicado ao enquadramento teórico, apresenta as primeiras 

manifestações do populismo, bem como as principais abordagens teóricas que estruturam 
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o debate académico: ideacional, estratégica e discursiva. Ainda no presente capítulo será 

analisada a relação ambivalente entre o populismo e a democracia liberal. O segundo 

capítulo centra-se no caso português, onde é analisado o fim do excecionalismo português 

e a emergência do partido Chega enquanto a segunda força política em Portugal. Este 

capítulo será dividido em quatro subcapítulos, nos quais serão explorados a dimensão 

fundacional e a identidade do partido, seguindo com a análise da presença do populismo, 

nativismo e do autoritarismo no seu discurso, e por fim que implicações e desafios este 

discurso coloca à democracia portuguesa. 

Por fim, as considerações finais apresentam uma síntese crítica dos principais 

resultados advindos da presente investigação. 

 

 

 

 

 

Enquadramento Metodológico 

 
Para responder à questão central de investigação: “de que forma o discurso 

populista de extrema-direita contribui para a erosão democrática”, com foco no estudo de 

caso o partido Chega, em Portugal, a presente dissertação adota o método de natureza 

qualitativa, de carácter interpretativo e analítico, orientado para a interpretação de 

narrativas e enquadramentos discursivos. Esta opção metodológica, assente numa lógica 

interpretativa, permite uma compreensão mais aprofundada e relevante dos fenómenos 

sociais, políticos e discursivos no contexto português. O populismo, enquanto fenómeno 

político, manifesta-se predominantemente através de discursos, estratégias retóricas e 

construções identitárias que estabelecem fronteiras entre diferentes grupos sociais e 

interpretam acontecimentos políticos à luz de determinadas visões do mundo. Neste 

sentido, a análise qualitativa revela-se particularmente importante para compreender os 

significados, as lógicas discursivas e os mecanismos de construção simbólica presentes 

no discurso populista. 

A investigação estrutura-se em torno do estudo de caso qualitativo centrado no 

partido Chega, o que permite examinar as especificidades do populismo de extrema-

direita no contexto português. A escolha deste caso de estudo fundamenta-se em três 

razões: a relevância política crescente do partido desde a sua fundação em 2019, a sua 
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transformação em segunda força política do país num período de tempo curto, e o impacto 

visível que o seu discurso tem vindo a exercer sobre o debate público nacional. 

Para a realização da análise empírica, a investigação recorre a um conjunto de 

fontes primárias e secundárias. Entre as fontes primárias incluem-se documentos e 

intervenções públicas associadas ao partido Chega e ao seu líder, nomeadamente: 

• Manifesto Político Fundador do Partido Chega; 

• Programas Políticos e Eleitorais (2019, 2022, 2024 e 2025); 

• Debates presidenciais (2025); 

• Declarações públicas, entrevistas e intervenções mediáticas; 

• Publicações e intervenções em plataformas digitais e redes sociais. 

 

 

A seleção destas fontes procura abranger diferentes contextos de comunicação 

política, permitindo captar a diversidade de estratégias discursivas utilizadas pelo partido 

na construção e difusão da sua mensagem política. 

Por sua vez, as fontes secundárias consistem essencialmente em literatura 

académica especializada em populismo, extrema-direita e a democracia, oferecendo um 

enquadramento teórico e uma análise crítica para o objeto de estudo. Importa ainda 

clarificar que, no âmbito do presente trabalho, o termo extrema-direita é utilizado de 

forma abrangente, incluindo também formações frequentemente classificadas na literatura 

como direita radical populista. 

A análise é conduzida de forma qualitativa e interpretativa, procurando identificar 

padrões discursivos recorrentes, estratégias de polarização política, enquadramentos 

morais, bem como propostas políticas que evidenciem traços populistas, nativistas e 

autoritários do partido. Este enfoque permitirá compreender de que forma o discurso do 

Chega pode influenciar a dinâmica democrática em Portugal. 
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Capítulo 1. Enquadramento teórico 

 

 

1.1 A história e as diferentes perspetivas teóricas sobre o populismo 

 

 
Populismo é, indubitavelmente, um fenómeno complexo e multifacetado que tem 

vindo a assumir, nas últimas décadas, uma crescente relevância na investigação 

académica e científica, tanto a nível nacional como internacional (Mudde, 2004; Mudde 

& Kaltwasser, 2012; Canovan, 1999, Berezin, 2009; Panizza, 2005). 

Definir e compreender o populismo, frequentemente caracterizado na literatura 

como um conceito ambíguo, controverso e fragmentado constitui uma tarefa exigente, 

uma vez que o termo tem sido amplamente utilizado para descrever movimentos, 

estratégias de mobilização (Weyland 2001, Knight, 1998), estilos políticos e discursivos 

(Roberts, 1995; Moffitt & Tormey, 2014; Laclau, 2005) bem como líderes e partidos em 

diferentes contextos históricos e geográficos. Como sublinha Ernesto Laclau “sabemos 

intuitivamente a que nos referimos quando chamamos um movimento ou uma ideologia 

de populista, mas temos dificuldade em traduzir a intuição em conceitos” (cit. em Jansen, 

2011, p. 2). De forma semelhante, Richard Hofstadter (cit. em Lousã, 2018, p. 203) 

afirmou numa Conferência na London School of Economics, em 1967, que “toda a gente 

fala de populismo, mas ninguém o consegue definir”. Historicamente, o populismo tem 

desempenhado, em diferentes momentos, tanto funções de força de mudança quanto de 

resistência a alterações estruturais. Apesar da diversidade das suas manifestações, os 

movimentos populistas tendem a partilhar uma atitude comum: um confronto contra o 

sistema instituído e às elites dominantes. 

Embora seja difícil identificar o momento preciso em que o populismo surgiu, 

podemos encontrar as suas primeiras manifestações identificáveis de forma praticamente 

simultânea na Rússia Czarista (entre 1869 e 1870) e nos Estados Unidos da América 

(entre 1881 e 1908). Apesar das diferenças substanciais entre os contextos sociais e 

políticos, os movimentos “Narodniki” e “People´s Party” partilhavam elementos 

fundamentais: um apelo direto ao populus (povo) e a busca de modelos alternativos de 

organização social. Enquanto na Rússia, os Narodnik surgiram em reação ao avanço do 

capitalismo e da industrialização do Ocidente, procurando preservar a vida e a economia 

agrária e promover uma sociedade mais justa e igualitária, nos Estados Unidos, o 
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movimento refletiu a reação dos agricultores e dos pequenos proprietários rurais frente a 

concentração do poder económico das elites e às desigualdades resultantes da exploração 

dos grandes bancos e companhias ferroviárias (Goodwyn,1976). 

O século XX revelou-se, especialmente na América Latina, como o berço do 

populismo moderno no período pós- Segunda Guerra Mundial (de la Torre, 2015), sendo 

possível identificar as três grandes vagas na região. A primeira vaga, desenvolveu-se entre 

as décadas de 1930 e 1950, num contexto de industrialização e urbanização acelerada. 

Líderes como Juan Domingo Perón, na Argentina, Getúlio Vargas, no Brasil e Lázaro 

Cárdenas, no México, mobilizaram amplos setores populares através de discursos 

nacionalistas da valorização do povo enquanto sujeito político. Este populismo 

caracterizou-se especialmente pela incorporação das classes trabalhadoras na política, 

pelo fortalecimento do Estado e pela implementação de políticas de redistribuição e 

proteção social que visassem melhorar a vida de grupos socioeconómicos mais 

desfavorecidos (Taggart, 2000; Wodak, 2021; Mudde & Kaltwasser, 2013). Estas 

dinâmicas ajudam a compreender porquê o populismo latino-americano é frequentemente 

descrito na literatura como um fenómeno “inclusivo” e à esquerda. 

A segunda vaga, nas décadas de 1980 e 1990, emergiu num contexto marcado pela 

crise da dívida, pela implementação de políticas neoliberais e pelo enfraquecimento das 

instituições democráticas. Líderes como Alberto Fujimori, no Peru, e Carlos Menem, na 

Argentina recorreram à lógica populista baseada no apelo direto ao povo contra as elites 

políticas tradicionais. 

A terceira, e a última vaga, desenvolvida a partir do final da década de 1990, foi 

impulsionada por um profundo descontentamento social diante as desigualdades 

acentuadas pelo modelo neoliberal. Este ciclo, associado a chamada “viragem à 

esquerda”, foi protagonizada por lideranças como Hugo Chávez, na Venezuela, Evo 

Morales, na Bolívia e Rafael Correa, no Equador. Estes líderes articularam uma retórica 

fortemente anti-imperialista e anti-neoliberal para promover as políticas de redistribuição 

social, revalorizar o papel do Estado na economia e reforçar mecanismos de inclusão 

política e social de grupos marginalizados. 

Embora as suas origens estivessem ligadas à emancipação social, com o passar do 

tempo, o conceito de populismo passou a ser associado a conotações exclusivamente 

negativas, o que constitui um equívoco e a redução do conceito a uma leitura 
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normativamente depreciativa que limita a sua análise crítica e empírica, obscurecendo as 

suas dimensões políticas, sociais e culturais democraticamente relevantes, como a 

ampliação da voz de grupos marginalizados (Taggart, 2000). 

Na Europa Ocidental, Klaus von Beyme identifica também as três ondas populistas 

(von Beyme, 2017, p. 210 a 220. cit em Mudde, 2017). A primeira onda, entre 1945 e 

1955, ocorreu após a queda do fascismo e o nascimento do neofascismo. A segunda, a 

partir da década de 1980, passou a corresponder ao populismo de direita radical, marcado 

por ceticismo em relação às transformações que a Europa estava a enfrentar, como a 

globalização e a integração europeia e passou a assumir características xenófobas, 

nacionalistas e anti-institucionais. Quanto a terceira onda, que se intensificou entre 1980 

e 2000 e ganhou uma expressão ainda maior após os atentados terroristas de 11 de 

setembro de 2001, corresponde à emergência de uma extrema-direita mais visível e 

expressiva, com forte presença mediática e eleitoral, aproveitando a crescente 

preocupação com a segurança e a imigração. Neste sentido, Mudde (2019) propõe ainda 

a existência de uma quarta onda populista, que se estende desde 2000 até ao presente, 

caracterizando-se pela naturalização e consolidação da extrema-direita nos sistemas 

políticos. 

Hans Vorländer (2011, cit. em Urbinati & Finchelstein, 2018, p. 19), propõe 

compreender o populismo sob a tríade simbólica do “bom, o mau e do feio”, ilustrando a 

ambivalência e complexidade do termo. Neste sentido, o populismo pode assumir uma 

característica “boa” quando contribui para a inclusão política da população excluída e 

para expor as falhas na representação política. A “má”, quando simplifica a complexidade 

social, e, por fim, a característica “feia”, quando essa lógica se traduz em práticas 

excludentes e autoritárias. 

A contemporaneidade parece confirmar que estamos a viver o novo Zeitgeist 

populista (Mudde, 2004, p. 2) ou a nova “era populista”. No contexto, em que o termo 

“populismo” tem sido cada vez mais utilizado, tanto no debate académico como no 

discurso político para descrever uma ampla variedade de fenómenos, e à medida que a 

sua difusão e aplicação a diferentes realidades aumenta, intensificam-se igualmente os 

esforços no sentido de delimitar conceptualmente o conceito e alcançar um consenso de 

uma definição mínima. Contudo, é importante notar que quanto mais tentamos restringir 

o conceito ou estabelecer uma definição consensual mínima, mais o populismo tende a 

consolidar-se como categoria analítica amplamente utilizada, ao mesmo tempo que a sua 



15  

clareza semântica diminui, tornando-se mais difusa. O Complexo de Cinderela populista, 

apresentado por Isaiah Berlin, nos anos 60, parece estar destinado a não ter fim. 

Existe um sapato – a palavra “populismo” – para o qual, algures, deve 

existir um pé. Existem vários tipos de pés aos quais ele quase serve, mas 

não nos devemos enganar por estes pés que “quase servem”. O príncipe 

está sempre a deambular com o sapato; e algures, certamente, espera-o 

um pé chamado puro populismo (Berlin, 1968, p. 8). 

Embora não haja consenso claro sobre a natureza exata do populismo, é possível 

identificar três abordagens para o compreender: Ideacional, Estratégica e Discursiva (De 

la Torre, 2019; Kaltwasser et al.,2017). 

 

 

 

 

1.2 Abordagem Ideacional do Populismo 

 

 
Entre as diversas perspetivas teóricas sobre o populismo, a abordagem ideacional, 

defendida por Margaret Canovan, Cas Mudde, Cristóbal Rovira Kaltwasser, Stanley e 

Jan-Werner Müller é a que tem alcançado maior difusão e reconhecimento no seio 

académico contemporâneo, devido à sua versatilidade e capacidade de adaptação aos 

diferentes contextos político em que o populismo se manifesta (Hawkins & Kaltwasser, 

2017; Kriesi, 2014; Mudde & Rovira Kaltwasser, 2013, 2017; Gidron & Bonikowski, 

2013). 

 

Esta flexibilidade conceitual é aprofundada por Paul Taggart (2000, p. 4) que atribui 

ao populismo “uma qualidade essencialmente camaleónica, o que significa que assume 

sempre a tonalidade do ambiente em que ocorre (…) O populismo é uma celebração 

episódica, antipolítica, vazia e camaleónica do coração face à crise.” Esta conotação 

camaleónica permite-nos compreender a complexidade do fenómeno, bem como a sua 

constante mutação e adaptação ao contexto político, social e cultural em que se insere. 

Entre as mais divergentes conceções, podemos encontrar um acordo geral do 

populismo como sendo uma reivindicação da “vox populi”, autêntica e honesta contra 

uma elite “corrupta”, “desonesta” e “parasitaria” (Müller, 2016). A evocação do 

populismo envolve sempre uma crítica ao “establishment” e a denúncia da elite em nome 
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do povo moralmente íntegro e legítimo. Esta relação pode ser ainda descrita como “o 

povo contra os poderosos” (Judis e Teixeira, 2002, cit. em Mudde, 2004, p. 543). 

Edward Shils (1956, p. 100 e 101, cit. em Taggart, 2000, p. 10) afirma que 

“populismo existe sempre que há uma ideologia de ressentimento popular contra a ordem 

imposta à sociedade por uma classe dominante, diferenciada e estabelecida há muito 

tempo, que se acredita detentora do poder, da propriedade, da reprodução e da cultura”. 

Por ser um fenómeno político heterogéneo, o populismo pode manifestar-se tanto à 

esquerda quanto à direita. 

No âmbito da conceção ideacional, iremos recorrer à definição proposta por Cas 

Mudde e Cristóbal Rovira Kaltwasser (2017, p. 18) que definem o populismo como: 

ideologia de baixa densidade, que considera que a sociedade está, em 

última instância, dividida em dois campos homogéneos e antagónicos - 

‘o povo puro’ versus ‘a elite corrupta’ - e que defende que a política 

deveria ser uma expressão da volonté générale (vontade geral) do povo. 

Partindo desta conceção de uma ideologia de baixa densidade, o populismo 

apresenta uma estrutura conceitual mínima que organiza a vida política a partir de uma 

oposição moral e maniqueísta entre dois campos homogéneos e antagónicos: o povo puro 

e as elites corruptas. O que separa os dois campos são os valores, a componente moral, ao 

invés do pragmatismo. 

Por ser uma ideologia de baixa densidade, Mudde e Kaltwasser (2017) sustentam 

que o populismo não é capaz de se sustentar isoladamente e, por isso, tem de vir sempre 

acompanhado de ideologias menos densas, como o nacionalismo, ou mais robustas, como 

o socialismo, liberalismo ou o fascismo para sobreviver (Zúquete, 2022). Neste sentido, 

o populismo configura-se como um conjunto de ideias que surge em conjunto com outras 

ideologias muito distintas e, por vezes, contraditórias, o que explica a ausência de uma 

tradição ideológica coerente (Mudde & Kaltwasser, 2017). 

Tendo o populismo uma visão maniqueísta, na qual o mundo é dividido entre bem 

(o povo) e o mau (a elite corrupta, ilegítima e imoral), o compromisso entre os dois torna-

se inviável, pois isso significaria contaminar a pureza de um povo moralmente íntegro 

com as ideias de uma elite dissociada das necessidades e dos problemas reais, e que apenas 

age em prol dos seus próprios interesses. A caracterização do populismo como ideologia 

obriga-nos a compreender o seu carácter fundamentalmente moralista. 
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O povo puro, enquanto elemento central do populismo, em virtude da sua natureza 

ambígua e construtiva, permite diversas interpretações. Entre estas destacam-se: o povo 

como soberano, detentor legítimo do poder político; povo como povo comum, 

representado pelas classes populares marginalizadas; povo enquanto nação, concebida 

como comunidade com identidade cultural ou étnica homogénea. Ao mobilizar as 

diferentes noções de povo, o populismo tende a ser ao mesmo tempo inclusivo, na medida 

que reúne grupos sob uma identidade coletiva, e exclusivo, característica 

predominantemente associada ao populismo de direita, por opor a maioria “silenciada” e 

nativa contra um inimigo comum. De acordo com Yves Mény e Yves Surel (2002, p. 19) 

o termo povo “designa simultaneamente um todo e uma parte”. 

Esta polissemia do povo tende, conforme argumenta Canovan (1999, p. 5), abrir 

escopo aos líderes populistas a explorar as diversas possibilidades retóricas para se 

aproximar a diferentes segmentos do eleitorado. Na sua formulação, o apelo ao povo 

enquanto a autoridade reconhecida passa por três formas diferentes: invocação de um 

povo unido; apelo ao “nosso povo”, frequentemente mobilizado no sentido étnico ou 

nacional; e a mobilização de “pessoas comuns”, apresentadas em oposição aos 

privilegiados altamente educados e à elite cosmopolita. 

A distinção entre o povo e a elite não é apenas funcional ou socioeconómica, ela 

assume também contornos éticos absolutos, como será discutido mais em frente. 

Por fim, a conceção da volonté générale, central no pensamento de Jean-Jacques 

Rousseau, traduz-se numa visão monista da política, fundada na crença de que existe 

apenas uma vontade legítima do povo — homogénea, indivisível e exclusiva. Diferente 

da volonté de tous, entendida como a mera soma dos interesses individuais, a vontade 

geral exprime o interesse comum, sendo por isso, apresentada no discurso populista como 

moralmente superior e incontestável. O apelo à vontade geral pode, em determinados 

contextos, constituir uma força positiva para democracia, na medida que procura defender 

e promover os interesses de grupos que não se sentem representados. Todavia, o mesmo 

apelo, sobretudo em manifestações de populismo de direita, tende a adotar uma conceção 

excludente ao delimitar aqueles que alegadamente não fazem parte do povo homogéneo. 

A pretensão de representação de uma vontade geral única não passa de uma ilusão, uma 

vez que, a sociedade é composta por vários interesses divergentes e caracteriza-se pela 

sua pluralidade intrínseca. Esta pretensão de representação moral única corresponde ao 

que a autora Nancy Rosenblum designa por “holismo”, a crença de que é possível 
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representar um todo como se fosse um sujeito uno e indivisível (Urbinati & Finchelstein, 

2018, p. 23). 

O populismo, para além de ser anti-elitista e anti-pluralista é, da mesma forma, 

moralista e monista, na medida que pretende falar em nome de uma maioria imaginada, 

rejeitando as opiniões que considera pertencentes a uma minoria ilegítima. Conforme as 

palavras de Jan-Werner Müller (2016, p. 188): 

Os populistas não reivindicam para si próprios a frase “Nós somos o 

povo”, a sua mensagem, é antes: Só nós representamos o povo”. O 

populismo não é, portanto, apenas anti-elitista, é também anti-pluralista. 

Se assim não fosse, qualquer crítica às elites seria automaticamente 

acusada de populismo: no entanto, é a reivindicação de uma 

representação moral única que torna os populistas verdadeiramente 

populistas e a sua relação com a democracia tão problemática. 

Esta conceção revela uma afinidade com modelos de democracia direta e os seus 

instrumentos, como referendos e plebiscitos, ao mesmo tempo em que alimenta uma 

aversão à democracia representativa, percebida como um mecanismo que interpõe elites 

políticas e institucionais entre o povo bom e o exercício direto da soberania (Mudde & 

Kaltwasser, 2017). 

A abordagem ideacional do populismo de Cas Mudde e Kaltwasser (2012, 2017) 

distingue-se por considerar simultaneamente os lados da oferta como os da procura. No 

lado da oferta, analisam-se como os líderes, partidos e movimentos constroem e difundem 

discursos populistas articulando a narrativa centrada na oposição moral. Já no lado da 

procura, observa-se que setores sociais são mais propensos a apoiar as mensagens 

populistas. 

A abordagem ideacional do populismo não ficou isenta de críticas. Urbinati e 

Finchelstein (2018, p. 20) argumentam que, embora os autores tivessem lançado luz sobre 

o fenómeno, a abordagem apresenta um “ideal estático que está atento ao populismo como 

um movimento de oposição, mas que não diz nada sobre ele como o poder governante e 

a forma como representação que coloca sobre o seu líder.”. De forma complementar, 

Ostiguy e Casullo (2017) argumentam que, devido à sua natureza intrinsecamente 

excludente e defensiva, o populismo não pode representar a vontade geral do povo, pois 



19  

tal representação exigiria a participação efetiva de todos os cidadãos na arena política. 

Como observam os autores, embora “a vontade seja certamente coletiva, nunca é geral, 

pelo menos não no sentido de Rousseau” (Ostiguy & Casullo, 2017, p. 13). 

Como já mencionado anteriormente, o populismo tende a definir um “povo 

verdadeiro”, delimitando quem faz parte dele e quem é considerado um “outsider”, ou 

um adversário social, esta lógica de exclusão estrutural torna-se incompatível com a 

conceção rousseauniana de volonté générale, que pressupõe um consenso coletivo e 

inclusivo sobre o interesse comum. 

Enquanto a vontade geral implica uma vontade homogénea, indivisível e 

moralmente superior, o populismo opera sempre em tensão, promovendo uma unidade 

parcial e contingente do povo, estruturada em antagonismos e fronteiras sociais ou 

políticas. O resultado é que o populismo funciona como um instrumento de mobilização 

e contestação, mas não como uma expressão completa ou universal da soberania popular. 

Tal como sustenta Jan-Werner Müller (2016, p. 189) “mais espírito popular do que 

volonté générale”. 

 

 

 

 

1.3 Abordagens estratégica e discursiva do populismo 

 

 
A abordagem estratégica, inserida no campo das conceções minimalistas do 

populismo, concebe-o como um fenómeno predominantemente operacional e 

instrumental, centrado nos métodos de obtenção e exercício de poder, mais do que com 

conteúdos ideológicos. Neste sentido, o populismo é entendido como uma forma de ação 

política centrada no papel de líder, cuja atuação visa estabelecer uma ligação direta – e 

hoje facilitada pelas redes sociais e televisivas - não mediada e não institucionalizada com 

os seus constituintes (Roberts, 1995; Levitsky & Loxton, 2013). 

Kurt Weyland, o principal promotor desta vertente, juntamente com Kenneth 

Roberts, define o populismo como “estratégia política através da qual um líder 

personalista procura ou exerce o poder do governo, com base no apoio direto, não 

mediado e não institucionalizado de um grande número de seguidores, maioritariamente 

não organizados”. Nesta perspetiva, o objetivo dos populistas “é o de ganhar e exercer o 
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poder, usando políticas económicas e sociais como um instrumento para esse propósito” 

e para isso “foca-se nos métodos e nos instrumentos para ganhar e exercer poder. Uma 

estratégia política caracterizada pela capacidade de poder principal de um líder vigente 

ou um que o ambiciona ser” (Weyland, 2001, p. 11 a 14). 

Hans-Georg Betz (2002, p. 198) acrescenta que se trata “principalmente de uma 

estratégia política, cuja retórica consiste na evocação de queixas latentes e no apelo às 

emoções por elas provocadas.” Assim, nesta ótica, o populismo é “menos uma questão 

do que as pessoas supostamente acreditam e mais do que elas, ou melhor, o que os seus 

líderes de facto fazem” (Kenny, 2023, capítulo 2, p. 1). A prioridade analítica desta 

abordagem recai sobretudo na atuação do líder e na sua capacidade de fazer escolhas 

políticas, de mobilizar e organizar os seus eleitores através de uma ligação direta e 

emotiva entre o líder e o povo dispensando canais institucionais tradicionais. 

Dentro da abordagem política, o aspeto central do populismo concerne 

a atores políticos, com um comportamento orientado para objetivo. O 

populismo é, primeiro, um meio para um fim; em segundo, este meio 

pode ter características retóricas, organizacionais e/ou outras” (Barr, 

2018, p. 49). 

Esta perspetiva ganhou particular relevância na análise de casos políticos latino-

americanos nas décadas de 1990 e 2000, sobretudo com figuras como Alberto Fujimori e 

Hugo Chávez, cujo discurso simplificado, espontâneo, emotivo e nacionalista se tornou 

crucial para mobilizar afetos, consolidar apoio eleitoral e criar um vínculo de confiança 

pessoal com o líder. 

A figura do líder encarado como salvador e como o único que verdadeiramente se 

dedica ao povo e aos seus interesses, apresentando-se como um outsider político, ainda 

que tal nem sempre corresponde à realidade. Exemplos atuais dessa estratégia podem ser 

observados em figuras como Silvio Berlusconi e Donald Trump, que apesar de integrarem 

as elites económicas e mediáticas ambos recorrem à imagem de forasteiros para se 

distanciarem do sistema e das elites. A simplicidade da linguagem permite ao líder 

populista apresentar-se como parte do cidadão comum, posicionando-se fora do sistema 

e das elites distantes, assumindo o papel de um simples porta-voz da voz popular. Esta 

construção simbólica permite consolidar não apenas o poder político, mas também a 

autoridade moral (Laclau, 2005). 
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Como observa Taggart (2000, p. 103), o populismo requer “indivíduos mais 

extraordinários a conduzir pessoas mais comuns”. 

O vínculo direto e carismático entre o líder e o seu público-alvo acaba por 

impulsionar aquilo que Jansen (2011, p. 8) denomina por “mobilização populista”, 

entendida como parte integrante do projeto político. Para o autor, a mobilização populista 

corresponde a “qualquer projeto político sustentado e em grande escala que mobilize 

setores sociais normalmente marginalizados - pobres, excluídos ou previamente 

desmobilizados - para uma ação política visível e controversa ao mesmo tempo que 

articula uma retórica que valoriza as “pessoas comuns”. 

Pappas (2012) reforça esta perspetiva, num sentido mais geral, ao definir 

populismo como “um determinado empreendedor político consegue polarizar a política 

criando uma divisão baseada na interação entre o povo e alguma instituição”, formando 

assim um movimento político de massas. Canovan (1999, p. 6), por seu turno, acrescenta 

que, para além de adotar um estilo direto e simples, o líder populista consegue “atrair 

pessoas normais e apolíticas para o campo político”, devido ao seu “humor” 

característico. É precisamente por causa deste estilo direto e humor peculiar que o líder 

populista é frequentemente associado à palavra “carisma”. Embora alguns autores 

considerem que o carisma não seja um elemento fundamental para a manifestação do 

populismo, na presente dissertação sustentamos que ele constitui um requisito mínimo 

para a consolidação de uma liderança populista forte e com maior adesão, especialmente 

quando aliado a um comportamento estrategicamente oportunista que permite ao líder 

capitalizar o descontentamento social. A probabilidade de “sucesso dos partidos 

populistas no futuro estará bastante dependente do carisma político dos seus respetivos 

líderes” (Pappas, 2016, p. 388). 

A flexibilidade inerente ao conceito deliberadamente vago do povo, já 

mencionada anteriormente, que tanto pode designar uma nação e identidade etnocultural, 

torna-se, assim, um mecanismo estratégico fundamental para a narrativa populista. Ao 

manter esta noção ampla e inclusiva do povo, o líder permite que qualquer indivíduo se 

reconheça como parte do povo, ampliando significativamente a sua base de apoio (Ochoa, 

2017). 

O uso estratégico da retórica constitui um traço central do populismo, na medida 

em que oferece respostas simples para problemas complexos ao explorar ressentimentos 
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coletivos e ao dramatizar os antagonismos sociais. Tal como sustenta Yasha Mounk (2018, 

p. 41) os eleitores não gostam de pensar que o mundo é complicado, muito menos quando 

não existe uma resposta imediata para os seus problemas é por isso que “perante políticos 

que parecem ser cada vez menos capazes de governar um mundo de uma complexidade 

crescente, muitos desses eleitores estão cada vez mais disponíveis para votar em alguém 

que prometa uma solução simples”. 

Além disso, o reconhecimento da fragilidade individual pode ser um dos fatores 

mais eficazes na criação de laços coletivos, algo frequentemente mobilizado por 

movimentos políticos em contextos de instabilidade e crise. O líder populista torna-se 

num mestre em articular a linguagem emocional e transformar as emoções em 

instrumentos eficazes de comunicação política (Langa & Ilundain, 2019; Moffitt & 

Tormey, 2014; Wodak, 2021). 

Dentro da abordagem discursiva, o populismo constrói a oposição entre o povo e 

a elite por meio de elementos tanto verbais quanto não verbais, como símbolos, imagens 

e textos, que produzem significados políticos e identitários através dos quais os atores 

expressam a sua visão do mundo. Como afirma Hawkins (2009), o “discurso populista é 

como uma ideologia, no sentido de que contém um conjunto de crenças fundamentais 

sobre como o mundo funciona, e pretende convencer os seus apoiantes à ação política”. 

Já Kazin (1995, cit. em Canovan, 1999) enfatiza que o populismo deve ser entendido não 

como uma ideologia, mas como uma linguagem política, pois se aproxima mais da forma 

como as ideias são expressas do que conteúdos em si mesmo. 

Esta combinação revela a maleabilidade e a eficácia da abordagem discursiva 

independentemente do contexto social ou político em que é aplicada (Hawkins, 2009; 

Laclau, 2005; Panizza, 2005). Sob esta perspetiva, o populismo é compreendido como 

um fenómeno marcado por um discurso que estrutura os conflitos políticos segundo uma 

lógica de divisão baseada em oposições morais binárias entre o povo virtuoso e a elite 

corrupta (Gidron & Bonikowski, 2013). 

A análise discursiva e intradiscursiva afirma Gil Gonçalves (2024, p. 6): 

 
transcende o plano estritamente semântico destacando como os laços 

afetivos são criados e diferentes emoções (e.g. a esperança, 

ressentimento ou nostalgia), símbolos e narrativas são convocados que 
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sedimentam e sintetizam as fronteiras entre nós e eles. Populismo torna-

se uma forma de fazer a política. 

Esta dimensão emocional e simbólica do discurso populista é ainda reforçada por 

Hofstadter (1964, cit. em Gidron & Bonikowski, 2013, p. 4 a 9) que descreve o populismo 

como um “estilo paranoico” que amplia as ameaças percebidas e dramatiza os conflitos. 

Por seu turno, Ernesto Laclau (2005), na obra A Razão Populista, enquadra o 

populismo como uma lógica política e discursiva, associada a uma ontologia do político 

centrada na construção de identidades coletivas. Nesta perspetiva, segundo o autor o 

populismo não deve ser entendido como um tipo de movimento, mas “como uma lógica 

política” (Laclau, 2005, 117). Para Laclau, a lógica (ou a razão) populista pode ser 

compreendida a partir de três elementos centrais. O primeiro é o “jogo das diferenças”, 

um mecanismo discursivo que, por meio de elementos linguísticos e não linguísticos, 

procura articular diversas exigências sociais que não foram atendidas integrando-as numa 

mesma cadeia de significados ou a “cadeia de equivalências”. Essa articulação é 

consolidada por um universo simbólico comum, frequentemente corporizado por uma 

liderança que se apresenta como intérprete legítimo do descontentamento generalizado. 

O segundo consiste no uso dos chamados “significantes vazios/flutuantes”, que são 

palavras sem um significado específico que permitem ao líder atribuir significados e 

conteúdos políticos diversos, de modo a integrar diferentes grupos sociais em cadeia de 

equivalência.2 

Em trabalho anterior, Laclau já tinha explicado que os “significantes 

vazios” são significantes sem significado, mas fazem parte de um 

sistema de significação, na qualidade de seu requerimento interno, com 

a capacidade de anular toda a diferença (exs. Justiça, liberdade). O 

“significante vazio” anuncia-se a si mesmo através da lógica segundo a 

qual as diferenças se dissolvem em “cadeias de equivalência” (Honório, 

2018, p. 24). 

Por fim, o terceiro elemento é a construção de uma identidade coletiva, que 

pressupõe a definição de um adversário antagónico cuja oposição é constitutiva da própria 

 

2 Para uma leitura mais crítica à noção laclauana de “significantes vazios”, Ostiguy e Moffitt (2021) 

propõem um conceito de “overflowing signifier”, que, contrariamente à ideia de Laclau, não ignoram a 

experiência vivida da identificação populista. Os autores propõem que os significantes transbordantes 

possuem uma multiplicidade de significados particulares, bastante concretos e nunca perdidos, ligados aos 

traços do líder que lhe dão apelo e força. 
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identidade do povo (Laclau & Mouffe, 2001). No contexto populista, esse adversário é 

frequentemente constituído como o establishment (Laclau, 2005). 

A lógica de Laclau, observa Ostiguy e Moffitt (2021, p. 53), ainda que indiretamente, 

salienta a importância da dimensão performativa na construção da identidade e do povo. 

A citar Laclau (2005, p. 2013 cit. em Ostiguy & Moffit, 2021, p. 53), a “questão das 

identidades populares está fundamentada, precisamente na dimensão performativa da 

nomeação”. 

Ao conceptualizar o populismo sob as três abordagens supramencionadas, conclui-se 

que, embora cada uma delas destaque dimensões distintas e complementares do 

fenómeno, todas partilham um elemento estrutural comum: o conflito entre o povo e as 

elites. Como ressalta Canovan (1981, p. 4 e 5) todas “as formas de populismo, sem 

exceção, envolvem algum tipo de exaltação e apelo ao povo, e todas são, em um sentido 

ou outro, antielitistas”. Essa constatação evidencia a centralidade do dualismo populista 

na sua compreensão e funcionamento. O populismo, não pode, contudo, ser reduzido a 

uma mera técnica de mobilização de massas ou confiado a uma abordagem puramente 

ideológica ou discursiva. Sustentamos na presente dissertação que o populismo tem de 

ser compreendido de forma holística, no sentido de incorporar uma análise que integre, 

de maneira simultânea, os conteúdos ideacionais, estratégicos e discursivos. Apenas 

assim, acreditamos que será possível captar as múltiplas dimensões. 

 

 

 

 

1.4 Populismo de Direita e a Crise Política Contemporânea 

 

 
A ascensão do populismo contemporâneo, a partir da década de 1980 e 1990, constitui 

um dos fenómenos políticos mais marcantes da atualidade. 

A nova vaga populista, a quarta segundo Mudde, nasce como resposta a um conjunto 

de transformações decorrentes da globalização. Entre estas destacam-se as recorrentes 

crises nos sistemas de representação política, as sucessivas crises financeiras (como a de 

2008), o aumento significativo dos fluxos migratórios (intensificados sobretudo a partir 

de 2015 na sequência da instabilidade política no Norte de África e da pós Primavera 
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Árabe), bem como a crescente burocratização, o declínio de confiança nos partidos 

políticos estabelecidos e a crise identitária sentida em diversos países (Mudde, 2019). 

A este contexto somam-se os fenómenos mais recentes, como o Brexit, a pandemia 

do COVID-19, a guerra na Ucrânia, iniciada em 2022, e o agravamento do conflito 

Israelo-Palestiniano intensificado a partir de 2023. Todo este conjunto de fatores políticos, 

económicos, sanitários e socioculturais proporcionaram um terreno fértil para o 

surgimento de uma nova forma de mobilização política que desafiou o modelo tradicional 

de representação e as instituições das democracias liberais consolidadas. 

Uma parte da literatura estabelece paralelos históricos entre o populismo 

contemporâneo e o fascismo do século XX. Embora distintos na essência, é possível 

identificar semelhanças e pontos de contacto quanto às condições que favorecem a sua 

ascensão (Finchelstein, 2017). Tanto o fascismo quanto o populismo tendem a emergir 

em contextos de crise estrutural, frequentemente marcados por turbulências financeiras e 

profundas desigualdades sociais. O clima de desigualdade gera cenários de frustração e 

insegurança entre a população mais vulnerável, abrindo espaço para discurso simplista e 

soluções radicais, por meio dos quais líderes populistas conquistam apoio e popularidade. 

A incapacidade dos governos em gerir eficazmente as sucessivas crises reforça a 

legitimidade desses líderes que prometem restaurar a ordem e devolver o poder ao povo. 

Além do seu manifesto em situações de crise, ambos concebem as noções de povo, nação 

e liderança. Nos dois contextos, esta “trindade política” opera como mecanismo de 

legitimação política. 

A crise, embora alguns autores defendam que não é um critério essencial (Knight, 

1998; Arditi, 2007), aqui sustentamos, em consonância com Laclau, Yannis Stavrakakis 

e Chantal Mouffe, que ela constitui um mínimo necessário para o surgimento do 

populismo. A isso acrescenta-se ainda a dimensão performativa da crise, tal como 

sustentada por Benjamin Moffitt (2014). Sem uma performance que acentue uma falha 

no sistema e a eleve ao status de crise por meio de discurso, estratégias mediáticas e 

dramatizantes, o populismo não existiria, ou pelo menos não teria força suficiente para 

prevalecer. Como argumenta Tormey, o populismo é um sintoma de crise, podendo 

produzir efeitos negativos ou positivos (Tormey, 2017; Arditi, 2007) 

Analisar as características centrais do populismo de direita torna-se fundamental para 

compreender a sua singularidade e a sua relação com a democracia liberal. Apesar de 
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partilhar a noção geral de oposição entre o povo puro e as elites corruptas, o populismo 

de direita acrescenta elementos específicos relacionadas com a identidade nacional, 

exclusão cultural, securitização da imigração e o recurso sistemático a estratégias 

comunicativas polarizadas. 

Um dos seus traços centrais é a construção de “nós versus eles”. Esta separação 

não se limita apenas a oposição às elites políticas e económicas, mas introduz uma 

fronteira etno-cultural, na qual o povo é concebido como homogéneo, nativo e portador 

do “bom senso” coletivo, em contraste com os “outros” ou os “inimigos” (i.e imigrantes, 

minorias étnicas e comunidades religiosas) que são, presumidamente, favorecidas pelas 

elites em detrimento dos interesses do “volk” nativo (Mudde 2017; Wodak, 2021). 

Segundo a teoria de Mouffe e Laclau, a construção política do povo envolve 

antagonismo e divisão entre grupos sociais, sendo o conflito inevitável na constituição da 

hegemonia democrática. 

John Judis (2016), bem como Norris e Inglehart (2019), argumentam que o 

populismo contemporâneo emergiu a partir de fatores económicos e culturais de forma 

independente. Contudo, sustenta-se na presente dissertação que a sua ascensão resulta da 

interação entre estes dois fatores, articulando a dimensão económica e cultural de maneira 

complementar e não de forma independente (Mudde & Kaltwasser, 2017; Rydgren, 2007). 

Todo o populismo de direita instrumentaliza a sua identidade principalmente pelo 

que exclui e demoniza para criar a imagem do inimigo comum e gerar solidariedade entre 

os seus apoiantes (Taggart, 2000). Tal como afirma Finchelstein (2017, p. 254), os 

populistas “precisam desesperadamente de um inimigo do povo para confirmar a ficção 

de que falam e agem em nome da comunidade nacional”. 

Esta conceção funciona como linha separatória nítida entre quem pertence ao 

corpo político legítimo daqueles que não o fazem, seja por raça, religião ou género. Parte-

se assim da ideia de que existe um “ethnos” homogéneo, frequentemente articulado em 

termos culturais e históricos, cuja preservação se torna prioridade política. Nesta 

perspetiva, o populismo de direita tenta restabelecer princípios etnocráticos, nos quais a 

cidadania e o acesso aos direitos são qualificados pela pertença étnica ou cultural. A 

etnocracia implica que os instrumentos do poder estatal são controlados por uma 

coletividade étnica especifica (Betz & Johnson, 2017, p. 118). 
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A exclusão está, portanto, na base da ideologia populista. O povo a que 

se refere o populismo é, na verdade, apenas uma parte do povo. o 

processo de transformação dessa parte num todo hegemónico capaz de 

exercer soberania só pode ser feito através da exclusão da parte da 

sociedade considerada inimiga (Langa & Ilundain, 2019, p. 32). 

A delimitação do “outro/inimigo” assume formas especificas em diferentes 

contextos nacionais, por exemplo, nos Estados Unidos da América sob a liderança de 

Donald Trump, é direcionada contra imigrantes ilegais latino-americanos e muçulmanos. 

Na Hungria, sob o governo de Viktor Orbán, o “outro” é construído em torno de 

imigrantes e refugiados vindos particularmente do Médio Oriente e da África. 

O nacionalismo, acompanhado pelo nativismo e pela xenofobia, constitui um dos 

pilares centrais do populismo de direita. Segundo Freeden (2003, p. 98, cit. em Arditi, et 

al. 2023, p. 90): 

O nacionalismo concentra-se no valor excecional de uma nação como 

o elemento que define a identidade humana, enfatizando 

frequentemente a sua superioridade em relação a outras entidades 

nacionais, o que justifica as exigências que uma nação pode impor à 

conduta dos seus membros. 

Neste quadro, os partidos populistas de direita tendem a defender formas de 

nacionalismo exclusivo e restrito, que, através de retórica etnocêntrica e dicotómica 

opõem os “nacionais” daqueles que não o são (Vasilopoulou, 2018). A perspetiva 

nativista parte da premissa de que o Estado deve ser habitado exclusivamente por 

membros do grupo nacional legitimo, culturalmente homogéneo, excluindo os 

estrangeiros e as minorias, constituídos como os inimigos (“dangerous others”), 

representados como uma ameaça a coesão social, cultural e nacional (Norris & Inglehart, 

2019; Mudde, 2017). 

Da mesma forma, a imigração tornou-se uma questão central nos seus 

discursos. Os estrangeiros são vistos como uma ameaça não só para o 

Estado-providência ou para o emprego dos cidadãos nacionais, mas 

também para a natureza constitutiva da própria nação, a sua 

homogeneidade e identidade (Mény & Surel 2002, p. 20). 
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Parte da literatura tem identificado na chamada nova direita europeia uma forma 

de “Gramscianismo de direita”, reconhecendo que a hegemonia cultural deve preceder a 

hegemonia política (Griffin, 2017. cit. em Mudde, 2017, p.47) 

Na Europa contemporânea, os muçulmanos passaram a assumir o papel de 

inimigos, sendo que a oposição contra eles assume tanto um carácter de uma luta moral, 

entre civilidade e incivilidade, bem como uma luta étnico-religiosa (entre a religião cristã 

contra a muçulmana) (Urbinati & Finchelstein, 2018). A Islamofobia e a imagem do 

inimigo muçulmano, acompanhado pelas inseguranças geradas pela globalização e o 

neoliberalismo, criaram o clima perfeito para o nativismo e a ideia de “o nosso povo 

primeiro”. A aversão aos imigrantes islâmicos tende a ser explicada pela crença de que a 

religião muçulmana é incompatível com os valores ocidentais que defendem os direitos 

humanos, a emancipação das mulheres e a liberdade de expressão. Além disso, ao 

contrário de certos grupos étnicos que podem ser assimilados, ou seja, adotar as normas, 

a cultura e o modo de vida da sociedade de acolhimento, processo que Rogers Brubaker 

(cit. em Betz & Johnson, 2017, p. 117) designa de “assimilação orgânica”, o populismo 

de direita sustenta que nenhum muçulmano pode ser assimilado aos valores, alegando 

uma falta de comensurabilidade cultural. Assim, os imigrantes passaram a ser retratados 

como ameaça à segurança, à identidade, aos valores, à imagem e à estabilidade económica 

da nação (Mudde, 2019; Zúquete, 2017; Betz & Johnson, 2017). 

Líderes populistas utilizam e recorrem à chamada “politica de medo”, associando 

a imigração à perda de valores tradicionais, à criminalidade, ao terrorismo, à precaridade 

económica e a perda do status social do povo nativo. Uma das retóricas mais proeminentes 

a este respeito é “estrangeiros a roubar o nosso trabalho, os imigrantes a roubar as nossas 

mulheres, terroristas a ameaçar a nossa segurança” (Norris & Inglehart, 2019, p. 8). 

O populismo de direita alimenta-se na exploração sistemática do medo, da 

ansiedade, frustração e ressentimento social, transformando-os em instrumentos de 

mobilização política. No contexto contemporâneo, este processo intensifica-se por meio 

de estratégias comunicativas cada vez mais sofisticadas que combinam a utilização das 

redes sociais, como o X, Facebook, Telegram, TikTok e outras plataformas digitais. 

As pessoas podem perder-se na raiva e no medo online. Utilizam grupos 

do Facebook, sites ou newsletters que alimentam os seus medos e lhes 
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fornecem continuamente histórias horríveis relacionadas com esses 

medos (Brodnig, 2016, cit. em Wodak, 2021, p. 34). 

A exploração retórica legítima políticas de fronteiras rígidas, deportações e 

discursos de criminalização dos migrantes. Além disso, estes líderes recorrem 

frequentemente à idealização de um passado glorioso e a “memória coletiva” de uma 

ordem social tradicional e o status quo ante alegadamente rompidos pela globalização, 

pelo multiculturalismo e a progressiva europeização. 

Como observa Pelinka (2013, p. 8): 

 
O populismo contemporâneo não se mobiliza tanto contra o inimigo 

(percebido) acima, mas mais contra o inimigo (percebido) do exterior. 

O populismo se tornou cada vez mais etnonacionalista. O antielitismo 

populista hoje é dirigido contra aqueles que parecem ser responsáveis 

pela europeização e globalização, e abriram as portas à influência 

estrangeira e aos estrangeiros (…) E, é claro, a tendência de ver os 

indivíduos (políticos – a “política de classe”, ou intelectuais – as 

“classes tagarelas”) como responsáveis pela modernização das 

tendências esta além de qualquer análise realista e empiricamente sólida 

da tendência que tende a acabar com o estado-nação. 

Além da comunidade muçulmana e do grupo percebido como os “de fora”, outros 

grupos, também designados por “outros de baixo”, como a comunidade cigana, 

comunidade negra, a comunidade LGBTQ+, os desempregados ou os “preguiçosos” 

passaram a ser encaradas como figuras marginalizadas, muitas vezes estigmatizadas e 

percebidas como pertencentes às margens da sociedade (Elias e Scotson, 1994, 1965 em 

Wodak, 2021, p.29). A identidade nacional e racial é construída para criar a ilusão de 

fronteira natural entre “nós” e “eles”. De forma análoga, o populismo de direita tem 

recorrido à deslegitimação e a ridicularização do feminismo apresentado como ameaça 

aos valores tradicionais e à estutura familiar (Manucci & Heyne, 2021). 

Como observa Taggart (2000, p. 96): 

 
A singularidade do heartland (o coração da pátria) implica uma 

singularidade na sua população. O heartland, enquanto território único 

da imaginação exige uma população única. A unidade e a 

homogeneidade dos residentes imaginários do heartland explicam por 
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que razão a retórica populista costuma ser tão voltada para a perceção 

do “povo” como algo homogéneo. 

Esta forma de política identitária é uma construção simbólica, imaginada e 

emocional uma vez que: 

A ideia de um povo único, homogéneo e autêntico é uma fantasia; como 

uma vez disse o filosofo Jürgen Habermas, “o povo” só pode aparecer no 

plural. E é uma fantasia perigosa, porque os populistas não só se 

alimentam do conflito e encorajam a polarização, também tratam os seus 

opositores políticos como “inimigos do povo” e procuram pô-los 

completamente de parte (Müller, 2016, p.12) 

Assim, enquanto os estrangeiros e as minorias são o inimigo primário, a elite, 

aquela que favoreceu a globalização, europeização, ao multiculturalismo, neoliberalismo, 

à migração em massa e a responsável pelas crises supramencionadas é o inimigo 

secundário (Pelinka, 2013). Como sustenta Mudde (2019, p. 64): 

Todas as ideológicas de extrema-direita são construídas a partir de uma 

estrita oposição nós versus eles, mas tanto nós quanto o eles podem 

variar ao longo do tempo. À medida que os grupos passam a considerar 

diferentes outros como ameaças, eles não mudam somente o sentido do 

eles, mas tambem o nós. Essa situação se verifica não só entre grupos 

diferentes, mas até mesmo entre os mesmos grupos. 

Qualquer tipo de populismo que se configure contra o “outro”, definido 

etnicamente, nacionalmente, linguisticamente ou religiosamente pode ser classificado 

como de direita. 

Porém quando falamos de populismo de direita não podemos associá-lo 

automaticamente ao extremismo, da mesma forma que os extremistas não são 

necessariamente populistas. Contudo, quanto mais etnocêntrica for a conceção do povo, 

marcada pela xenofobia e nacionalismo exacerbado, e exista o desejo de subverter a 

governação democrática, maior é a probabilidade de que o populismo de direita se 

manifeste também em formas de extremismo, tal como se tem verificado no contexto 

europeu (Greven, 2016; Carter, 2017). 

Para compreender esta distinção, importa definir o próprio conceito de 

extremismo, que é igualmente um conceito de difícil conceptualização. Segundo Backes 
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(2001, p. 21. cit. em Mudde, 2017, p. 60), na tradição aristotélica o extremismo remete 

para a rutura com a esfera moral e político-institucional considerada justa, sendo definido 

pela rejeição do equilíbrio constitucional pela tendência para o exercício excessivo do 

poder. Trata-se, assim, de um conceito associado a noções negativas do 

constitucionalismo; à dominação de um grupo sobre o outro e à presença de elementos 

simultaneamente anti-constitucionais e anti-democráticos. Na sua formulação 

contemporânea, o extremismo caracteriza-se igualmente pela rejeição dos valores 

fundamentais, como os direitos humanos, bem como dos procedimentos e das instituições 

que estruturam o Estado constitucional democrático, nomeadamente as eleições livres e 

iguais, competição partidária, pluralismo e o parlamentarismo. Por outro lado, distingue-

se também pelo que afirma: o absolutismo e o dogmatismo (Backes, 2001, p. 22. cit. em 

Mudde, 2017, p.60). 

Atualmente o populismo é predominantemente associado a tendências de direita 

radical e de extrema-direita (Mudde, 2016, 2019; Betz, 1993, Mair, 2002). O termo de 

extrema-direita é objeto de debate na literatura académica, tanto no que respeita à sua 

delimitação teórico como à sua aplicação empírica. A designação tem sido utilizada de 

forma heterogénea para engloba desde formas de direita radical populista até movimentos 

ultranacionalistas e autoritários, variando conforme o critério adotado. Esta polissemia 

evidencia que o termo não é neutro, refletindo construções sociais e políticas complexas. 

Na presente dissertação utilizaremos o termo de extrema-direita para englobar estas duas 

subcategorias. A diferença entre ambos os termos reside na sua tensa relação com a 

democracia. 

A direita populista radical cujo objetivo é reformar o sistema político, atua dentro 

da democracia sem eliminá-la, reconhecendo a soberania popular e o princípio da maioria. 

Como observa Roger Griffin (2017. cit. em Betz, 2017, p. 109): “ao contrário da “velha” 

direita radical dos seculos XIX e XX, a direita radical contemporânea “abraça 

entusiasticamente o sistema liberal”, ao mesmo tempo em que “faz um esforço consciente 

para respeitar as regras democráticas do jogo e respeitar os direitos dos outros de ter 

opiniões conflitantes e viver sistemas de valores contrastantes”. 

Não obstante, a direita radical como sublinha Mudde (2017) passou a integrar no 

seio do próprio mainstream político trazendo para o centro de debate um conjunto de 

questões sobre a imigração e cidadania, o desemprego, as questões de segurança, lei e 

ordem e o islamismo. A tensão surge quando se refere às garantias constitucionais 
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destinadas à proteção das minorias, uma vez que a sua visão monista tende a desviá-las. 

Por outras palavras, a direita radical populista é democrática, mas contrária à democracia 

liberal. Ainda que estes atores consigam mobilizar o descontentamento político sem 

serem explicitamente estigmatizados como antidemocráticos, o seu discurso tende a 

enfraquecer e contestar os valores, as instituições e os procedimentos que sustentam a 

democracia liberal (Betz, 2017). Segundo Mudde (2017), este tipo de populismo assenta 

em três características fundamentais: nativismo, autoritarismo e populismo, como acima 

já demonstrado. 

A extrema-direita, por seu turno, para além de abranger subgrupos de direita 

radical e a ultrarradical, caracteriza-se por um espectro ideológico marcado pelo 

ultranacionalismo agressivo, ultraconservadorismo e nativismo, favorecendo a discursos 

racistas, xenófobos e promovendo o ódio e a violência, defende uma conceção organicista 

e autoritária do Estado (e.g ver Mudde 2016, 2019, Vasilopoulou, 2018). Entre as 

ideologias historicamente associadas à extrema-direita, destacam-se o fascismo e o 

nazismo, que constituem centrais para a compreensão deste campo ideológico (Mudde, 

2019; Ignazi, 2003 cit. em Mudde, 2019). Embora o fascismo italiano e o nazismo alemão 

partilhem fundamentos ideológicos semelhantes, apresentam algumas diferenças 

conceptuais relevantes. No caso do fascismo, o Estado não é apenas concebido como 

instituição jurídica, mas como uma entidade “orgânica, ética e espiritual que demanda 

lealdade e submissão totais”, onde não existe espaço para a independência (Mudde, 2019, 

p. 43). Neste sentido, o fascismo assume uma natureza claramente totalitária, na medida 

em que procura exercer um controlo total da sociedade, não deixando espaço para a 

autonomia ou independência individual. 

O Nazismo, por sua vez, distingue-se por um carácter ainda mais marcadamente 

racista e biologicamente fundamentado. Enquanto o fascismo encara o Estado como 

entidade e identidade coletiva, o nazismo baseia-se sobretudo numa conceção racial da 

comunidade política. Neste quadro, os nazis defendiam de a existência de diferentes raças 

humanas e proclamavam a superioridade entre as raças, atribuindo um suposto direito de 

dominação e de extermínio (Mudde, 2019). 

Os indivíduos com tendências autoritárias tendem a defender que todos os 

membros da sociedade devem conformar-se com normas e costumes tradicionais, 

recorrendo a meios punitivos em caso de desobediência e como forma de impor e 

controlar o comportamento dos cidadãos. Além disso, revelam uma maior predisposição 
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em aceitar e legitimar autoridades institucionais fortes como o Estado, as forças policiais 

ou líderes políticos carismáticos, apoiando medidas políticas de carácter punitivo e 

repressivo (Vasilopoulou, 2018, p. 7). 

Assim, a extrema-direita opõe-se firmemente aos valores democráticos. Contudo 

é importante destacar, e como observa Betz (cit. por Carter em Mudde, 2017) os partidos 

de extrema-direita têm progressivamente abandonado alguns dos seus traços ideológicos 

extremos e radicais para não ultrapassarem os limites que são considerados legítimos e 

toleráveis nos regimes democráticos. 

Entre os exemplos de partidos de direita que incorporam alguns traços de extrema-

direita estão a: Rassemblement National em França -a antiga Frente Nacional-, a Lega em 

Itália, a Alternative für Deutschland (AfD) na Alemanha, Freiheitliche Partei Österreich 

(FPÖ) na Áustria, Fidesz na Hungria, Prawo i Sprawiedliwość (PiS) na Polonia, a Vox 

em Espanha, Vlaams Belang (VB) na Bélgica e Danish People´s Party (DF). Apesar de 

todos estes partidos mobilizarem narrativas nacionalistas e identitárias, cada um adapta o 

discurso às especificidades históricas e culturais nacionais. 

A AfD, por exemplo, centra grande parte da sua retórica na islamofobia e na 

rejeição da imigração muçulmana. O PiS, enfatiza valores cristãos e a defesa da “família 

tradicional” contra o liberalismo europeu, já a Vox mistura nacionalismo anti-migração 

com elementos de memória franquista. Por meio de retóricas polarizadoras, os partidos 

supramencionados exploram o medo e a ansiedade da população promovendo a exclusão 

de grupos que consideram de “perigosos” legitimando políticas restritivas de fronteiras e 

imigração (Heyne & Manucci, 2021). 

Marine Le Pen, líder da Rassemblement National, proclamou num dos discursos 

“Hoje, o povo francês confronta-se com o terrorismo islamista, o desemprego em massa, 

a pobreza, a imigração massiva e descontrolada, e a gangrena do comunitarismo” (Le Pen, 

2015). De forma semelhante, Viktor Orbán, líder do partido Fidesz e o Primeiro-Ministro 

da Hungria, afirmou que “não queremos ver uma minoria significativa entre nós com 

características culturais e origens diferentes. Queremos manter a Hungria Húngara” 

(ÚMV, 2015). Além disso, declarou ainda que a única maneira de proteger o povo 

húngaro de desaparecer era rejeitar o multiculturalismo, a islamização e reforçar a 

importância da ideia nacional-cristã (Fekete, 2021). 
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No caso português, o partido Chega retrata a imigração islâmica como “um perigo 

para Portugal, é um perigo sobre as nossas mulheres e sobre as nossas cidades” (Lusa, 

2021), além disso, afirma no seu Programa Eleitoral Salvar Portugal 2025, a necessidade 

de “proteger as nossas mulheres e meninas da imigração islâmica descontrolada e das suas 

práticas culturais desumanas” e “impedir o avanço do fundamentalismo islâmico” 

(Chega, 2025, p. 61 e 81). 

Como sublinha Wodak (2021), trata-se de uma estratégia discursiva que combina 

vitimização, medo e ressentimento, legitimando práticas de criminalização dos imigrantes 

e erosão dos direitos democráticos. A este cenário também se instala a chamada política 

da “pós-verdade”, em que as narrativas emocionais simplificadas passam a ter maior peso 

do que factos e evidências, enquanto os mitos sobre a identidade nacional, segurança e 

economia ganham força e moldam decisões políticas. Assim a combinação da política a 

de medo com a pós-verdade fortalece o populismo de direita. Como argumentam as 

autoras Viparelli e Balla (2022), as forças populistas de direita têm vindo a transformar 

as redes sociais num espaço de mobilização emocional, capaz de intensificar sentimentos 

de indignação e de ressentimento. Neste contexto, a mobilização emocional tende a 

sobrepor-se à argumentação racional. Além disso, na era da pós-verdade, as redes sociais 

têm contribuído para a disseminação de informação “sem factos” a uma escala sem 

precedentes. 

A pós-verdade nestas águas (…) Longe de debater os conceitos de 

verdade ou mentira em termos ontológicos ou situados, o que parece 

novo é o facto de a pós-verdade dar conta de um sentimento de 

“agnosticismo metafísico” (…) também a pós-verdade representa a uma 

atitude que torna secundária a questão de saber se a informação a que 

se acede é verdadeira ou falsa” (Mineiro, 2018, p. 177). 

Os populistas, incorporam a mentira, simplificação e a manipulação de factos 

relevantes no seu discurso político de forma a manter o público-alvo ressentido e 

indignado. Enquanto, a política democracia caracteriza-se por uma linguagem pragmática 

e assente em factos e dados, o populismo distorce e inverte os mesmos. 

Em última análise, como observa Miguel Prata Roque (2023), o discurso populista 

tende a estabelecer um novo normal, no qual, onde o antigo era inaceitável, como a 

mentira, o ressentimento, o apelo ao ódio e o desrespeito, passou a ser aceitável. Daí o 

seu distanciamento do “politicamente correto”, que é reconfigurado como símbolo das 
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elites culturais e mediáticas, às quais se opõe através da adoção de uma linguagem 

abrupta, verbalmente agressiva, ofensiva e deslegitimadora. 

 

 

 

 

1.5 A relação do populismo com a democracia 

 

 
A relação entre o populismo e a democracia tem se revelado historicamente complexa. 

O debate contemporâneo concentra-se em grande medida na questão de entender se o 

populismo deve ser compreendido como uma patologia da democracia e da política 

representativa, isto é, uma espécie de desvio que corrói os fundamentos do regime 

democrático ao atacar a pluralidade e os mecanismos institucionais de contenção do 

poder, ou se constitui um fenómeno que emerge fora da democracia, mas que a afeta 

internamente (Mény & Surel, 2002, p. 18). Alguns autores, defendem ainda que o 

populismo não deve ser concebido como um elemento externo ao regime democrático 

mas como uma tensão imanente da própria democracia, derivada da coexistência das suas 

duas faces – a redentora e a pragmática - que segue a democracia como uma sombra 

(Canovan, 1999).3 Ou ainda, como uma “periferia interna” que surge como expressão 

dentro do próprio sistema democrático e que age como uma denúncia das falhas e do 

desgaste do sistema democrático, revelando as suas contradições, limites e tensões 

(Arditi, 2007). A democracia não é um sistema estático e imutável, pelo contrário e como 

sublinha Canovan (2002, p. 36 e 39), a democracia: 

Não pode fazer sentido para a maioria das pessoas que pretende 

empoderar. A forma de política mais inclusiva e acessível já alcançada 

é também mais opaca. (…) o paradoxo fundamental da democracia é, 

em outras palavras, que o empoderamento prejudica a transparência. As 

tentativas de dar voz à população em geral tendem a produzir 

 

 

 

3 Margaret Canovan, inspirando-se no trabalho de Michael Oakeshott, propõe uma distinção entre as duas 

faces da democracia: a redentora e a pragmática. A face redentora promete a salvação através da política, 

atribuindo às pessoas a autoridade legitima. Esta face incorpora, segundo Canovan, um forte impulso anti-

institucional, caracterizado por um desejo romântico de ação direta e espontânea. Em contraste, a face 

pragmática centra-se na gestão quotidiana dos conflitos inerentes às sociedades complexas, apoiando-se 

num conjunto de regras, procedimentos e instituições que regulam a coexistência de interesses divergentes, 

limitam o poder e garantem a estabilidade e a funcionalidade do sistema democrático. 
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instituições que separam as pessoas do poder no próprio processo de 

mediação entre elas. 

A democracia é um processo dinâmico, em que, para sobreviver terá de se adaptar 

as novas exigências sociais e mesmo às manifestações populistas, estas que podem surgir 

como “sinal de alerta” para os limites e fragilidade da democracia (Mény & Surel, 2002). 

Para analisar o impacto do populismo de direita e de extrema-direita sobre a 

democracia torna-se necessário, em primeiro lugar, identificar em que modelo 

democrático estas forças políticas atuam, uma vez que o conceito de democracia pode 

assumir formas distintas: liberal, iliberal, direta, indireta, representativa (Mudde, 2017; 

Arditi, 2007). O nosso foco recairá particularmente na democracia liberal e representativa, 

contexto no qual se observa uma maior tensão entre as duas. 

A democracia constitui, por si só, um conceito complexo e de difícil definição 

unívoca (Tilly, 2007). Giovani Sartori, no seu célebre livro Democrazia e Definizioni de 

1957, identificou mais de 160 definições distintas do termo, o que evidencia a 

multiplicidade de interpretações (De Angelis, 2020). Atualmente, contudo, quando 

falamos em democracia, a referência dominante é a democracia liberal, entendida como a 

síntese normativa de dois princípios fundamentais: a soberania popular e o Estado de 

Direito (Mounk, 2018). 

A democracia é, segundo Robert Dahl, qualquer sistema que apresente a realização 

de eleições livres, justas e com igualdade entre os concorrentes, direito de votar, uma 

ampla proteção das liberdades cívicas (i.e de expressão, imprensa e associação), sufrágio 

universal para todos os cidadãos adultos e a ausência de autoridades não eleitas (i.e 

organismos monárquicos, militares ou religiosos) que limitem o poder de governar dos 

eleitos (Dahl, 1971; Mounk, 2018; Caprioli & Nieddermeyer, 2023). Yasha Mounk (2018, 

p. 31 e 32) ainda define a democracia como um conjunto de instituições eleitorais 

vinculativas que traduzem efetivamente a vontade popular em políticas públicas, por 

outro lado, a democracia liberal “é apenas um sistema político que é ao mesmo tempo 

liberal e democrático – um sistema que protege as liberdades individuais e também traduz 

a vontade popular em políticas públicas”. 

Enquanto a democracia defende um governo cujo poder é sempre exercido em 

nome do povo, isto é a maioria, o Estado de Direito surge como mecanismo de 

salvaguarda  da  própria  democracia,  ao  impedir  que  líderes,  ainda  que  eleitos 
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democraticamente, não possam alterá-la de forma arbitrária. Por meio de instituições 

independentes, encarregadas de assegurar os direitos fundamentais e de proteger as 

minorias, o Estado de Direito garante que o sistema não se transforme numa “tirania da 

maioria”, nem derive para formas de autoritarismo, ou, em casos extremos, em 

totalitarismo (Levitsky & Ziblatt, 2018; Urbinati & Finchelstein, 2018, Mudde, 2017). 

A democracia liberal deve, assim, ser compreendida não apenas como um sistema 

de valores fundamentais, mas também um conjunto de mecanismos institucionais e 

processuais entendidos como as “regras do jogo”, que asseguram o respeito pelo Estado 

de Direito, a responsabilização horizontal, a transparência, as liberdades civis e políticas, 

a proteção das minorias e a realização de eleições livres e competitivas (Mudde, 2017; 

Kaltwasser, 2017; Mény & Surel, 2002). 

De acordo com Robert Dahl, nas democracias liberais o poder político está, ou 

deveria estar, distribuído entre vários grupos de interesse e que não deveria estar nas mãos 

de um único grupo de elites. 

A democracia liberal, também designada por democracia madisoniana, assume um 

carácter híbrido, no sentido em que opera em nome da maioria, mas ao mesmo tempo 

previne que esta se transforme numa força opressiva contra as minorias (Canovan,1999; 

Dahl, 1956; Mudde, 2004; Mounk, 2018). As democracias liberais contemporâneas são 

alicerçadas sobre valores éticos e morais assentes nos princípios de liberdade, igualdade, 

tolerância e pluralidade. 

Para o populismo, contudo, a democracia resume-se à célebre máxima atribuída a 

Abraham Lincoln “o governo do povo, pelo povo e para o povo”. Nesta perspetiva, a 

soberania reside exclusivamente no povo e é o povo que deve governar sem restrições e 

sem limitações institucionais. Políticos, burocratas, juízes e instituições, considerados 

parte da elite corrupta, são percebidos como obstáculos à vontade geral, que é sempre 

apresentada como legítima e que tem sempre razão (Levitsky & Ziblatt, 2018; Pappas, 

2013; Urbinati & Finchelstein, 2018). 

É justamente aqui que se manifesta a tensão entre o populismo e a democracia 

liberal. De acordo com Takis Pappas (2013, 2019), esta tensão decorre do carácter 

intrinsecamente iliberal do populismo. 



38  

Como observa Canovan (1999), a democracia constitui uma maneira pacífica de 

lidar com interesses e visões conflituantes sendo esta a forma alternativa à guerra civil ou 

a repressão, enquanto estabelece instituições projetadas para limitar o poder instituído e 

torná-lo eficaz. Contrariamente ao populismo, a democracia liberal não assume que a 

maioria tem sempre razão, valorizando, antes a proteção das minorias e o respeito pelo 

Estado de Direito. O populismo, por sua vez, reivindica uma democracia pura (a 

democracia populista ou a democracia autêntica), fundada na ideia de vontade geral de 

Rousseau, deve corporizar a legitimidade popular sem qualquer intervenção ou mediação 

(Taggart, 2002). 

Existem na realidade boas razões para recear que a democracia liberal 

não consiga sobreviver se um dos seus elementos for abandonado. Um 

sistema em que o povo é quem decide assegura que os ricos e os 

poderosos não conseguem espezinhar os direitos dos mais 

desfavorecidos. Da mesma forma, um sistema em que os direitos de 

minorias são protegidos e em que a imprensa pode criticar livremente o 

governo garante que o povo é capaz de mudar quem o governa através 

de eleições livres e justas. O que isto sugere é que as liberdades 

individuais e a vontade popular andam a par – como tarte e a maça, ou 

como o Twitter e Donald Trump (Mounk, 2018, p. 12). 

Para os populistas qualquer forma de intermediação entre o povo, que na sua 

lógica não é necessária, passa a ser considerada ilegítima e que deve ser combatida. Yasha 

Mounk (2018) aponta que os populistas “passam a considerar toda a voz dissonante como 

traição e concluem que qualquer instituição que fique no seu caminho é uma deturpação 

ilegítima da vontade do povo”. 

Carl Schmitt, teórico de direito alemão, crítico da democracia liberal e antigo 

membro Nazi, escreveu em The Crisis of Parlamentary Democracy que: 

O povo – o povo realmente existente da nação é o verdadeiro soberano, 

e não há ninguém fora dele que possa questioná-lo ou limitá-lo (…) 

Contra a vontade do povo, especialmente uma instituição baseada na 

discussão por representantes independentes não tem justificação 

autónoma para a sua existência (Schmitt, 1994, cit. em Urbinati, 2019, 

p. 117). 
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A configuração do povo como força hegemónica e a consequente deslegitimação 

das instituições que limitam a expressão da sua vontade alimenta aquilo que Arroyas 

Langa e Fernández Ilundain (2019, p. 32 e 33) designam por política da autenticidade. A 

política de autenticidade funda-se na recusa do modelo liberal “contratualista” de John 

Rawls (1993) e adota a visão “conflituante” Schmittiana que entende a “democracia como 

um sistema determinado a falsificar a política, desativando o confronto e a luta com rituais 

formais ilusórios que escondem a imposição dos interesses das elites poderosas (…) a 

ação direta torna-se a política autêntica e o instrumento mais eficaz para destruir as elites 

do poder”. 

O populismo acaba por revestir-se de: 

 
Aura de autenticidade com a qual se denuncia a falsificação de um 

Estado democrático de direito, o “mito falaciosos que, embora tenha 

crentes ingénuos acompanhado os seus ritos parlamentares, suspende o 

confronto e, portanto, falsifica e neutraliza a política autêntica, que é 

sempre confronto e luta (Pardo, 2016, p. 147 e 148, cit. Langa e 

Ilundain, 2019, p. 21) 

É neste contexto que se compreende a preferência por mecanismos de democracia 

ou representação direta, como referendos e plebiscitos, frequentemente mobilizados como 

instrumentos de contestação da ordem institucional existente. Esta lógica plebiscitária, 

típica do populismo, contribui para uma reconfiguração institucional ao privilegiar 

consultas diretas com o povo em detrimento das estruturas de representação indireta. 

Embora tais mecanismos possam, em teoria, ampliar a participação política, na 

prática podem ser instrumentalizados para restringir direitos fundamentais e conduzir a 

uma política insensata e que pode não ser benéfica ao próprio povo. A redução dos 

espaços de negociação e compromisso compromete a capacidade das instituições, como 

os parlamentos, tribunais ou organismos independentes, de acomodar interesses 

divergentes, essenciais para a estabilidade política e social. 

John Stuart Mill já percebia os perigos da liberdade irrestrita ao afirmar no livro 

“On Liberty” a necessidade de que ela seja limitada a partir de onde inicia a autonomia 

alheia (Zakaria, 1997). De forma análoga, Robert Dahl (1971), ao analisar a evolução da 

teoria democrática, enfatiza a importância de mecanismos institucionais de controlo para 
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prevenir a concentração excessiva de poder. Tal como para Aristóteles, qualquer sistema 

político sem mecanismos adequados pode degenerar em excessos, por isso, confiar todo 

o poder ao povo sem restrições institucionais poderia comprometer a estabilidade e a 

qualidade da democracia, resultando numa tirania da maioria. 

A mensagem central populista fundamenta-se de que a política escapou há muito 

tempo ao controlo popular e que tem de ser recuperada. A sua mensagem é clara: “o povo 

deve governar” e o poder “deve ser devolvido ao povo”. 

O populismo configura-se como uma contra-democracia que questiona 

a ordem política institucional e, em nome de um suposto povo autêntico, 

atua a partir das margens, como a “sombra da democracia liberal” 

(Vallespín e Martínez-Bascuñán, 2017, p. 45, cit em Langa e Ilundain, 

2019, p.22), ou seja, como um inimigo íntimo da democracia (Todorov, 

2012, cit. em Langa e Ilundain, 2019, p.22). 

Uma outra corrente teórica fundamental na análise da ambivalência entre a 

democracia e o populismo é a corrente defendida por Ernesto Laclau, Chantal Mouffe, 

Panizza e Di Tella que acreditavam que o populismo é o motor da democracia que 

“procura estabelecer uma nova ordem hegemónica dentro do quadro constitucional e não 

tem como finalidade um corte radical com a democracia liberal pluralista e a fundação de 

uma nova ordem política totalmente nova” (Mouffe, 2018, p. 54). Para os autores, o 

populismo não é visto como um entrave ou enfermidade à máquina democrática, mas uma 

força emancipadora e uma condição necessária para a mobilização e desenvolvimento 

social, visto que procuram dar voz às exigências democráticas que foram ignoradas pelas 

elites durante muito tempo. 

Para Laclau (2005) o populismo é o sinónimo da política e da presença direta do povo. 

O ponto central para estes é que o populismo deve servir para democratizar as instituições 

e não para as destruir. Como observa Zúquete (2018, 431, cit. em Wodak, 2021, p. 50) a 

“onda de forças populistas pode levar a uma reestruturação saudável e necessária de um 

sistema fechado e indiferente. 

Num sentido distinto, de acordo com Ackermann (2003, p. 154. Cit. em 

Mavrozacharakis, 2018, p. 7), o desafio populista pode “promover e estabilizar a 

democracia, um efeito potencialmente positivo que pode ser considerado funcional para 
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uma democracia saudável, pois obriga as elites a se abrirem para a competição partidária 

e amplia a sua agenda política”. 

 

 

 

 

1.6 Dissociação e crise de representação política 

 

 
A legitimidade política, na tradição democrática moderna, de facto fundamenta-se na 

soberania popular e na vontade coletiva dos cidadãos. Contudo, no contexto da 

democracia representativa, o exercício do poder é mediado pelos representantes eleitos, 

que atuam em nome do povo (Zúquete, 2022). 

A democracia tornou-se “possível em termos práticos através da combinação 

inesperada da soberania popular e do princípio representativo” (Mény & Surel, 2002, p. 

20). 

O principal instrumento dessa mediação são os partidos políticos, que desempenham 

uma dupla função: de um lado ligam a sociedade civil as estruturas do Estado, do outro, 

organizam e conferem coerência às instituições de governo (Katz & Mair, 1995). 

Nas últimas décadas, as transformações estruturais da política europeia, 

caracterizadas pela crescente integração supranacional, pela emergência de novos atores 

não estatais detentores de poder sem serem eleitos pelo povo, e pela adição de um nível 

europeu de tomada de decisão menos transparente, alteraram profundamente a dinâmica 

política (Urbinati, 2016; Kriesi, 2008, 2014). Paralelamente, a difusão das doutrinas 

neoliberais tem contribuído para a erosão da soberania estatal, restringindo a capacidade 

dos governos nacionais de intervir na economia e regular políticas públicas de forma 

autónoma. 

Richard Katz e Peter Mair (1995), no célebre diagnóstico do “partido cartel”, 

argumentaram que as organizações partidárias deslocaram progressivamente o seu centro 

de gravidade da sociedade civil para o Estado e à subjugação das formas partidárias a 

grupos de interesse e a organizações financeiras, criando assim o chamado “Partido 

Cartel” (Tormey, 2015; Kriesi, 2014). A crise de representação surge justamente pela falta 

de representatividade pelos partidos tradicionais. A população, nos últimos 30 anos, sente 
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um afastamento e insatisfação com os seus representantes e a sua capacidade em 

responder às suas aflições (Kriesi, 2014; Taggart, 2000; Panizza, 2000). 

Esta dissociação entre representantes e representados traduz-se em vários indicadores. 

O sinal mais visível dessa transformação é a queda acentuada da filiação partidária, 

documentada por Mair, van Biezen e Poguntke (2012), que identificaram uma diminuição 

acentuada das taxas de adesão aos partidos em grande parte dos países da Europa 

Ocidental. A isto soma-se ainda uma crescente volatilidade eleitoral e um declínio da 

identificação partidária duradoura, fenómenos que indicam o enfraquecimento da 

mediação tradicional entre cidadãos e instituições. Nesse contexto, os partidos já não 

desempenham de forma eficaz o papel de “intermediários” entre sociedade e Estado, 

criando um vácuo representativo que mina a legitimidade democrática. À medida que a 

democracia partidária enfraquece, as oportunidades para protestos populistas aumentam 

(Mair, 2002 cit. em Mény & Surel, 2002, p. 99). 

A integração europeia desempenhou um papel crucial nesse processo. A transferência 

de competências para o nível supranacional, especialmente para a União Europeia, 

provocou uma desnacionalização progressiva da política e reduziu o papel efetivo dos 

parlamentos nacionais. 

Como sublinha Kriesi (2006, 2008), esta dinâmica alterou o eixo dos conflitos 

políticos: das clivagens tradicionais (classe, religião, região) passou-se a novos 

alinhamentos centrados na globalização, na mobilidade transnacional, na identidade e na 

soberania nacional. O problema é que as instituições nacionais, especialmente os 

parlamentos, perderam parte da sua capacidade de decisão efetiva, enquanto os executivos 

nacionais, em articulação com órgãos europeus, ganharam maior protagonismo. Isso 

reforçou a função governativa dos partidos, muitas vezes obrigados a implementar 

políticas desenhadas em níveis supranacionais, mas reduziu a sua função representativa, 

já que os cidadãos encontram cada vez menos canais de influência direta sobre decisões 

que os afetam. Nas palavras de Francisco Lousã (2018, p. 212): 

A representação é anunciada como o pilar da estabilidade dos regimes 

democráticos. Mas a representação é a primeira vítima da crise atual 

dos sistemas políticos, ou porque é esvaziada do seu poder de decisão, 

ou porque é o resultado de um mundo de artifícios em resposta à 

convergência neoliberal do centro da direita, que esgota as suas 

capacidades de gerarem alternativas. 
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É perante este contexto, que diversos autores falam em crise de representação e 

uma crescente tensão entre o populismo e a democracia representativa (Taggart, 2000; 

Urbinati, 2019; Canovan, 1999; Mudde, 2004). 

Mair formulou esse diagnóstico de modo particularmente contundente: para o 

autor, os partidos encontram-se presos entre duas lógicas contraditórias: responsividade 

e responsabilidade. A primeira exige que respondam às necessidades dos cidadãos; a 

segunda impõe que governem de modo estável, respeitando compromissos internacionais, 

constrangimentos económicos e regras institucionais. No contexto da globalização e da 

integração europeia, a lógica da responsabilidade tende a prevalecer sobre a da 

responsividade, gerando um distanciamento cada vez maior em relação ao eleitorado. 

Esse desequilíbrio mina a legitimidade democrática e alimenta sentimentos de 

alienação e desconfiança. Ainda Miguel Nogueira Brito (cit. em Miguel Prata Roque, 

2023), infere que o populismo “é uma reação à crise da democracia representativa, veio 

para superá-la, como consequência da falta de confiança dos representados em relação 

aos seus representantes”. 

Tal análise encontra eco na reflexão de Canovan (1999), que destaca a tensão 

intrínseca na democracia entre as promessas feitas pelo poder político e o seu desempenho 

real. Segundo Canovan, a democracia enfrenta um dilema constante: equilibrar a face 

redentora, que enfatiza a vontade popular e a participação direta do povo, com a face 

pragmática, que garante estabilidade, governabilidade e respeito às regras institucionais. 

Quando esse equilíbrio é perturbado, surge um espaço propício para o descontentamento 

político e a emergência de movimentos que exploram o sentimento de frustração popular. 

Christoph Kriesi, por sua vez, enfatiza que a crise de representação resulta da 

incapacidade dos partidos tradicionais de absorver os novos conflitos políticos gerados 

pela globalização. As expectativas não atendidas, relativas a identidade, imigração, 

desigualdade e soberania, são capitalizadas por novos atores, frequentemente de perfil 

populista, que se apresentam como voz autêntica do “povo” contra as elites distantes. 

O declínio de confiança e a insatisfação nos partidos e representantes tradicionais 

criou condições favoráveis para a emergência dos partidos populistas de direita radical e 

de extrema-direita. 

A citar Mair (1998, em Manucci & Heyne 2021, p. 5 e 6): 
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Votar nos partidos populistas radicais de direita (PRR) é considerado 

expressão de desconfiança em relação à elite política (Fieschi e 

Heywood, 2004), insatisfação com o funcionamento da democracia 

(Betz, 2002) e aumento do desencanto público em relação aos partidos 

tradicionais (Rooduijn Van der Brug e Lange, 2016) (…) Além disso, a 

insatisfação política e o mal -estar democrático podem ser explicados 

por uma repulsa a todos os partidos políticos estabelecidos, produzindo 

assim uma reeleição radical da politica tradicional e um desencanto com 

os partidos políticos. 

Estes partidos, através do seu líder carismático e, por vezes, demagogo, 

aproveitam as crises do sistema representativo para se afirmar como força única do anti-

sistema capaz de trazer novas alternativas e restabelecer uma ligação direta com o povo, 

contornando os mecanismos institucionais e os entraves burocráticos através de uma 

“renovação” (Stavrakakis, 2017). 

Segundo Urbinati, a visão populista da democracia assenta numa transformação 

degenerativa da democracia constitucional partindo de dois elementos distintos: 

representação direta com o líder e a ideia de horizontalidade entre o líder e o povo 

(Urbinati, 2014). 

A retórica populista, enquanto na oposição, sustenta-se na noção holista de que 

apenas eles, como líderes, serão os verdadeiros representantes legítimos dos interesses do 

povo, enquanto todos os outros, partidos e instituições, são ilegítimos, orientados por 

interesses particulares, sendo frequentemente associados à corrupção e à ganância 

(Urbinati, 2014; Mavrozacharakis, 2018). Este constitui um padrão profundamente 

autoritário na medida em que questiona e nega a legitimidade dos partidos eleitos 

democraticamente (Müller, 2016, p. 4; Urbinati, 2018; Levitsky & Ziblatt, 2018). O 

objetivo populista é criar uma política simples, moralmente superior, igual ao povo que 

representa (Taggart, 2000; Pappas; 2019). 

A crise de representação baseia-se num défice de agência que é evidente na 

diminuição da centralidade dos partidos políticos; simultaneamente, produz 

um pedido por uma representação cada vez menos fiduciária e mais 

sancionadora (…) A crise de representação é parcialmente mitigada pelo 

surgimento de formas de representação substituta. Neste caso, esta última 

constitui um momento de síntese potencial entre as formas de “saída” e as 
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formas de “voz”. (…) A resposta populista ao risco de saída, no entanto, 

consiste numa sobreposição conceptual substancial entre «delegados» e 

«administradores»; no apelo constante à democracia direta (mas não 

participativa); e, muitas vezes, na adoção de uma liderança plebiscitária (e, por 

vezes, autoritária). Há também uma variação da liderança autoritária (Hall, 

1985) que ocorre quando os políticos se definem como «novos» (Blasio & 

Sorice, 2019, p. 47). 

O populismo não apenas polariza a sociedade, mas também promove uma visão 

reducionista da política, na qual os opositores deixam de ser adversários legítimos e 

passam a ser tratados inimigos do povo. 

 

 

 

 

1.7 Populismo no Poder 

 

 
A relação entre o populismo e a democracia revela-se ainda mais problemática e 

desafiante quando os populistas, tradicionalmente posicionados como forças de oposição, 

alcançam o poder executivo. Nas palavras de José Pedro Zúquete (2022), o poder é o 

“Santo Graal” dos populistas. 

Uma vez no governo, Pappas sugere que os populistas tendem a seguir a seguinte 

sequência de passos que lhes permite consolidar o seu domínio: 1) colonizar o Estado ao 

colocar os fiéis do partido em todos os níveis da burocracia; 2) atacar as instituições 

liberais que garantem pesos e contrapesos ao poder executivo; e 3) estabelecer uma nova 

ordem constitucional, substituindo ou revisando amplamente as instituições de 

responsabilidade horizontal por outras de natureza mais vertical e concentradas. 

O primeiro passo, a colonização do Estado, envolve a infiltração dos membros 

leais do partido em todos os níveis da burocracia, desde cargos administrativos até 

posições estratégicas em órgãos reguladores e nos meios de comunicação públicos. Ao 

mesmo tempo, a colonização permite criar uma rede de patronagem que reforça a 

fidelidade ao líder e minimiza a alternância no poder. Como sublinha Urbinati e 

Finchelstein (2018, p. 28): “ao alcançar o poder através da mobilização, a liderança 
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populista pode consolidá-lo ou perpetuá-lo através de patronato ou clientelismo”, 

fortalecendo o seu controlo social e institucional. 

Após a apropriação do Estado, denominado por Pappas como “state grabbing”, o 

segundo passo caracteriza-se pelo ataque às instituições liberais, responsáveis por 

assegurar o mecanismo de pesos e contrapesos ao poder executivo. Entre os principais 

alvos deste processo encontra-se a imprensa livre (os média), o sistema judicial (os 

tribunais), o sistema de educação (as universidades) e outras instituições intermediárias 

dentro da sociedade, como os sindicatos, associações religiosas, entre outras. 

A hostilidade dos regimes populistas em relação às instituições independentes 

manifesta-se, com frequência, através de uma estratégia de descredibilização e 

incitamento à desconfiança e até ódio contra a imprensa livre. Os meios de comunicação 

social são frequentemente alvo dessa ofensiva porque expõem as falhas governativas e 

são a voz crítica ao líder populista expondo as mentiras e que nem sempre o mesmo fala 

em nome do povo. É por isso que “a maior parte dos populistas toma medidas rigorosas 

contra os jornalistas independentes e cria rede de organizações leais de media, que 

aplaudem todas as decisões que tomam” (Mounk, 2018, p. 47). 

O terceiro, e o último passo, consiste em “substituir ou (no caso da Grécia em 

1984) rever amplamente a constituição liberal existente” (Pappas, 2019). Nesta etapa, 

particularmente perigosa, os populistas procuram transformar as alterações temporárias 

em mudanças permanentes, criando regras que favorecem a concentração de poder 

executivo. As instituições independentes deixam de ter autonomia, os pesos e contrapesos 

enfraquecem e o poder torna-se verticalizado. Tal como outros atores políticos, os 

populistas, uma vez no governo, desejam acima de tudo manter-se no poder. Nas 

considerações de Urbinati e Finchelstein (2018, pág. 28): 

O populismo é impaciente com o constitucionalismo como o 

conhecemos ou como um sistema de divisão de poder (…) é isso que o 

populismo pode fazer quando conseguir conquistar o consentimento e 

alterar os procedimentos da democracia constitucional. Líderes ou 

partidos populistas que têm poder suficiente não se contentam em 

simplesmente ganhar uma maioria, mas querem um poder mais 

ilimitado e desejam, além disso, manter-se no poder o maior tempo 

possível; “eles procurarão estabelecer uma nova constituição populista 
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– tanto no sentido de um novo arranjo sociopolítico quanto de um novo 

conjunto de regras para o jogo político. 

O caso mais emblemático pode ser observado na Hungria sob a liderança de Viktor 

Orbán. Desde o seu regresso ao poder em 2010, Orbán tem progressivamente se afastado 

das normas e valores da democracia liberal defendendo um modelo da “democracia 

iliberal” marcado por tendências autocráticas. Desde 2010, Orban utilizou a maioria 

eleitoral do seu partido para alterar a Constituição existente por uma nova e alterou as 

“regras do jogo”. Segundo Pappas (2019, p. 11), sob a “liderança de Orbán, os governos 

consecutivos dominados pelo seu partido Fidesz, desde 2010, transformaram a Hungria 

naquilo que Orbán orgulhosamente chama de democracia iliberal ou a democracia sem 

direitos”. A polarização política aumentou de forma acentuada, os mecanismos de 

controlo e equilíbrio foram sistematicamente desmantelados, e a economia, apesar do 

crescimento global, assumiu características do capitalismo de compadrio”. Este exemplo 

evidencia o perigo da democracia iliberal: embora na essência seja democrática ela 

prejudica diretamente os cidadãos ao mesmo tempo que ameaça a própria democracia 

liberal. Como aponta Zakaria (1997, p. 17) esta estratégia lança uma “sombra sobre a 

governação democrática”. 

Ao redefinir o arquétipo constitucional, os populistas procuram legitimar o seu 

domínio como uma expressão mais autêntica e mais próxima do povo, apresentando-se 

como portadores de uma nova pureza política desprovida de ligações à corrupção 

tradicional. Assim que as barreiras institucionais e liberais que impedem a vontade geral 

forem contornadas, os populistas passam a ter maior liberdade para agir, por vezes, de 

forma contrária aos interesses do próprio povo. 



48  

Capítulo 2: Os desafios da democracia face à emergência de novos 

partidos políticos: o caso do Chega. 

 

 

 

2.1 O fim do excecionalismo português e a emergência do partido Chega 

 

 
Os resultados das eleições legislativas de 6 de outubro de 2019 marcaram 

definitivamente o fim do chamado excecionalismo português e a alegada “imunidade” do 

país à presença dos partidos da direita radical e de extrema-direita desde a Revolução dos 

Cravos de 1974 (Manucci, 2024; Manucci & Heyne, 2021; Turnbull-Dugarte, 2019; 

Zúquete, 2022, Marchi, 2020). 

 

Desde então, Portugal e a Península Ibérica eram frequentemente descritos como 

uma exceção europeia, imunes à emergência aos partidos de extrema-direita que, noutras 

democracias vinham a ganhar força. Pedro Zúquete (2022, p. 223), chega a argumentar 

que “como se Portugal, orgulhosamente tivesse sido nas últimas décadas um oásis 

antipopulista no meio dos populismos estrangeiros”. A dificuldade da extrema-direita em 

legitimar-se e obter um apoio eleitoral amplo pode explicar-se pela forte valorização dos 

princípios democráticos conquistados após uma longa luta contra a ditadura e 

autoritarismo associado ao Estado Novo e ao salazarismo. 

De acordo com Salgado (2018, p. 4), a “difusa e persistente rejeição de ideias, 

partidos e movimentos de extrema-direita, é explicada pelo peso da ditadura precedente 

de Salazar”. A citar Costa (2011, em Santana 2021, p. 11) a “cultura política portuguesa 

é muito marcada pelo recente passado autoritário, inviabilizando o avanço de ideologias 

próximas à Estado Novo”. 

A fundação do partido Chega, em 2019, por André Ventura, antigo professor 

universitário, comentador televisivo e militante do Partido Social Democrata (PSD), entre 

2015 e 2018, não apenas abalou o sistema bipartidário português dominante entre o PS e 

o PSD, como demonstrou que nenhum país, mesmo dos mais pequenos, é impermeável à 

emergência do radicalismo de direita (Heyne et al., 2025). 

Apesar de, ao longo dos anos, a maioria dos partidos de direita em Portugal terem 

adotado uma postura mais centrista sempre surgiram partidos de expressão relevante que 
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procuraram alternativas mais radicais. Contudo, até ao surgimento do Chega, nenhuma 

destas formações alcançou resultados eleitorais tão expressivos. Tal facto poderá explicar-

se pela ausência de lideranças carismáticas, em contraste com o atual líder do partido, 

bem como pela sua origem num partido de centro-direita, o que lhe terá conferido uma 

vantagem estratégica inicial. Este tipo de percurso não é isolado, sendo antes recorrente 

entre os partidos de direita que alcançaram sucesso eleitoral, como a Vox, em Espanha, 

ou o Partido da Liberdade, nos Países Baixos (Mendes, 2021, p. 5). 

Segundo Marchi (2020), a trajetória de direita antisistema em Portugal pode ser 

dividida em três etapas. A primeira, entre 1974 e 1980, coincidiu com a transição 

democrática e caracterizou-se pela criação de partidos à direita como o Partido Centro 

Democrático Social – Partido Popular (CDS e mais tarde designado por CDS- PP 

referente ao Partido Popular) e o Movimento Independente para a Reconstrução Nacional 

(MIRN). A segunda etapa, referente às últimas duas décadas do século XX, foi marcada 

pela sobrevivência desses partidos junto do Partido da Democracia Cristã (PDC) sem 

novos projetos organizados. Por fim, a terceira etapa, referente às primeiras duas décadas 

do século XXI, é marcada pela fundação do Partido Nacional Renovador (PNR), mais 

tarde rebatizado por Ergue-te. Esta nova força política apresentou-se como algo distinto 

e renovador das experiências de direita anteriores. A sua estratégia passou por atualizar a 

imagem do nacionalismo português alinhando-se com tendências populistas de direita já 

visíveis em vários países europeus, ao mesmo que se afastava do nacionalismo salazarista. 

Nas eleições legislativas de 2024 e 2025, num contexto marcado por sucessivos 

escândalos de corrupção, que culminaram na investigação do então Primeiro-Ministro e 

líder do Partido Socialista (PS), António Costa, e na sua consequente renúncia ao cargo, 

bem como, em 2025, na queda do governo liderado por Luís Montenegro, o Chega 

consolidou-se como uma força política determinante no panorama político português 

(Mendes, 2021; Heyne et al., 2025; Pimenta & Zúquete, 2025). Nas eleições de março de 

2024, o partido obteve 18,07% dos votos (1.169.836 votos) conquistando 50 lugares na 

Assembleia da República, o que o posicionou como a terceira maior força política em 

Portugal (Eleições Legislativas, 2024). Já nas eleições de maio de 2025, convocadas 

antecipadamente devido à queda do governo de Luís Montenegro, líder da Aliança 

Democrática (AD), por alegadas irregularidades financeiras e conflitos de interesse 

envolvendo a empresa familiar Spinumviva do Primeiro-Ministro, o Chega alcançou um 

patamar ainda mais expressivo quando superou o PS, sob a governança de Pedro Nuno 
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Santos, em número de mandatos, elegendo 60 deputados e atingindo os 22,76%, uma 

percentagem muito próxima da percentagem obtida pelo PS que equivaleu aos 22,83% 

(Eleições Legislativas, 2025). 

A ascensão do partido representou, pela primeira vez em 50 anos de democracia 

portuguesa, a presença consistente de uma força política de extrema-direita com 

representação parlamentar (Mendes, 2021; Marchi, 2020). Como escreveu Pedro 

Magalhães no Expresso, o Chega acabou por acordar “o gigante adormecido” da política 

portuguesa, apresentando-se como projeto anti-sistema que veio para agitar os partidos 

historicamente dominantes, com medidas alternativas radicais relativamente a áreas como 

a imigração, segurança e a justiça penal. De acordo com Marchi (2020, p. 11), em Portugal 

a “demanda populista estava presente, mas faltava a oferta populista, ou seja, um 

empreendedor político disponível para levantar esta bandeira”. Como consequência, o 

partido do Chega posicionou-se como uma força política capaz de responder a esta 

demanda popular que sempre existiu na sociedade portuguesa. 

É de extrema importância compreender os fatores que motivaram o eleitorado a 

apoiar o partido Chega nos últimos seis anos, indo para além da explicação baseada nos 

problemas socioeconómicos e socioculturais que Portugal tem vindo a enfrentar nos 

últimos anos. À luz do enquadramento teórico apresentado no primeiro capítulo, que 

analisou o populismo sob a abordagem ideacional, estratégica e discursiva, o presente 

capítulo adota uma abordagem integrada, combinando a análise do discurso do líder, 

André Ventura e de outros membros do partido, com a análise de documentos 

institucionais, incluindo programas eleitorais e manifestos políticos. Esta abordagem 

permite compreender de que forma o partido Chega desconstrói narrativas, mobiliza apoio 

e atrai o eleitorado, incluindo segmentos mais jovens. 

Neste sentido, torna-se fundamental analisar, à luz das três abordagens discutidas 

no capítulo anterior (ideacional, estratégica e discursiva), como o partido desconstrói 

narrativas, atrai e mobiliza o eleitorado, inclusive um eleitorado cada vez mais jovem. 

Nas palavras de Zúquete (2022, p. 226 e 227), o Chega: 

 
Seguiu uma estratégia de guerrilha verbal contra os partidos que 

detinham a posição dominante do mercado político português, 

atacando-os de forma agressiva como um todo hostil ao povo, a fim de 

deslegitimar ainda mais – no contexto de uma crise de representação – 
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aos olhos de opinião pública (…) dentro do parlamento, Ventura 

empenhou-se em falar sem rodeios, em não ter medo de dizer a verdade 

sobre os temas, em dizer algo o que as pessoas pensam, em silêncio (…) 

que não só transgredia o guião oficial e o politicamente correto dos 

políticos do sistema, como o fazia ao estilo de qualquer um de nós, de 

peito feito, em voz alta e a apontar o dedo, provocando, ridicularizando 

através de ironia do humor e até insultando adversários políticos, para 

horror do meio mediático e político. 

A guerrilha verbal, que se observa hoje no Parlamento português e no espaço 

mediático, não é um fenómeno isolado, mas evidencia um sintoma crescente de 

intolerância partidária e consequentemente um desgaste das normas democráticas. 

Esta análise revela que o discurso populista do partido, ao se apresentar como 

defensor da vontade dos portugueses e o único capaz de restaurar a ordem no país, traz 

implicações ao questionar as instituições democráticas e a própria Constituição, 

colocando em tensão a própria democracia portuguesa, expondo uma tensão entre a 

promessa de proteção e defesa do regime democrático e as práticas e propostas que o 

partido defende. Como sublinham Levitsky e Ziblatt (2018, p. 113), uma “das grandes 

ironias sobre como as democracias morrem é a própria defesa da democracia que é 

frequentemente utilizada como pretexto para a sua subversão”. 

 

 

 

 

2.2 A Fase Fundacional e a Identidade do Partido 

 

 
A carreira de André Ventura foi, desde cedo, movida por um desejo de 

protagonismo e destaque em todas as esferas da sua atividade - académica, televisiva e 

política. Como observa Riccardo Marchi (2020, p. 28), no último campo em particular: 

“Castela (advogado, amigo e um dos fundadores do Chega) realça o desejo e uma certa 

propensão de André Ventura para rutura com o sistema-político vigente” e criar um 

movimento semelhante ao Movimento 5 Estrelas (M5S) em Itália. Além disso, a 

admiração de Ventura por partidos da direita europeia e por figuras políticas como Nicolas 

Sarkozy foram frequentemente evidenciadas ao longo da sua carreira. 
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A aproximação de André Ventura à política começou relativamente cedo, no final 

dos anos 90, quando se juntou à Juventude Social Democrata (JSD) na freguesia de 

Algueirão-Mem Martins, subúrbios de Lisboa, com apenas 15 anos, quando se 

reconheceu de direita, mais especificamente uma direita “não-elitista” de base popular 

(Marchi, 2020, p. 21). 

Contudo, a sua militância juvenil foi interrompida por intenso interesse religioso, 

que o levou a ingressar no Seminário da Nossa Senhora da Graça, em Torres Vedras. 

Terminado o ensino secundário, em 2001, André Ventura ingressou na Faculdade de 

Direito na Universidade Nova de Lisboa (FDUNL), onde se licenciou em Direito. 

Posteriormente à licenciatura, realizou um estágio profissional de advocacia na Sociedade 

Uría Menéndez e prosseguiu os seus estudos na National University of Ireland onde tirou 

doutoramento em Direito Criminal e novos modelos de sistema de justiça. 

Apenas anos mais tarde, em 2015, a carreira televisiva, aliada ao seu percurso 

jurídico, que o preparou para debater questões mais sensíveis em torno de segurança, 

justiça, política e economia, serviu-lhe de trampolim para a carreira política. Em 2017, 

André Ventura, já com notoriedade dentro do PSD, tornou-se a cabeça da lista para as 

eleições autárquicas em Loures, concelho tradicionalmente à esquerda, em coligação com 

o PSD-CDS-PPM (Marchi, 2020; Marchi, 2024; Zúquete, 2024). Naturalmente estratega, 

e sendo Loures uma autarquia de esquerda, André Ventura adotou a sua imagem e o 

discurso político para conquistar eleitores. Com o apoio de João Gomes de Almeida, 

consultor de marketing e publicidade, Ventura começou a explorar temas polarizadores 

relacionados com questões de insegurança e a dependência de subsídios associadas à 

comunidade cigana na zona. Questões estas que, até então, não tinham sido exploradas de 

forma tão explícita por outros atores políticos pela sensibilidade do assunto. A polémica 

em torno de acusações contra a comunidade cigana agravou quando depois de uma 

entrevista a André Ventura no Jornal i por Sebastião Bugalho a fotografia de Ventura veio 

com o título provocante “os ciganos vivem quase exclusivamente de subsídios do Estado” 

(cit. em Marchi, 2020, p. 34). 

Esta estratégia resultou num sucesso, conquistado 21,55% dos votos em contraste 

com os 16% registados nas eleições autárquicas de 2013. O próprio André Ventura 

reconheceu mais tarde que “não consegui antever o tornado que estava a criar em cima de 

mim com a questão dos ciganos. Mas é aí que eu começo a trilhar o caminho que dá 

origem ao Chega” (cit. em Marchi, 2020, p. 39 e 40). 
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Gradualmente, as declarações de Ventura começaram a atrair simpatizantes de 

extrema-direita portuguesa, incluindo José Pinto Coelho, então dirigente do PNR, e Diogo 

Pacheco de Amorim, o atual deputado do Chega e neto monárquico íntimo de Salazar que 

militou o Movimento Democrático de Libertação de Portugal (MDLP), organização da 

extrema-direita que, segundo Expresso (2024), promoveu 600 atentados e ações violentas 

que resultaram na morte de vários inocentes no pós-25 de abril. 

Não obstante, André Ventura, desde o início, considerou importante demarcar-se 

dos movimentos de extrema-direita, enfatizando a rejeição de qualquer associação a 

grupos racistas. Como refere Marchi (2020, p.36), Ventura afirmou que “queria repudiar 

veemente qualquer associação de pessoas ou grupos, políticos ou civis de carácter racista 

ou xenófobo, pois nunca foi minha intenção estimular ou aprofundar este tipo de 

sentimento no debate público”. 

Embora a vitória autárquica em Loures, começaram a surgir fricções dentro do 

próprio PSD, que exigiu esclarecimentos da sua posição racista e xenófoba, e outros, 

como o CDS que mais tarde viria por romper a coligação, distanciando-se de Ventura. 

Após as eleições autárquicas, André Ventura, declarou publicamente a sua pretensão de 

concorrer à presidência do PSD nas eleições de 2020, contra Rui Rio, e, para esse fim, 

formaliza um movimento interno, o “Movimento Chega”, com o objetivo de deslocar o 

partido mais à direita no espectro político para que “canalize o mal-estar do eleitorado 

português e fure os bloqueios dos aparelhos partidários tradicionais, já desprovidos de 

qualquer capacidade de renovação interna e pujança externa” (Marchi, 2020, p. 28). 

A falta de apoio interno, porém, ditou o fracasso deste movimento e obrigou 

Ventura a sair do PSD e fundar o partido Chega, que nas palavras de Marchi (2020, p. 

20), é o “filho de André Ventura e este, como líder político nacional, filho daquele”. 

Dá-se o nascimento de um partido de “uma nova direita, capaz de promover um 

bloco de forças anti-sistema, para o derrube da III República e a fundação da IV 

República, dentro do paradigma da democracia pluralista e representativa” (Jornal I, cit. 

em Marchi, 2020, p.47). O início do projeto foi complicado pela falta de recursos humanos 

e materiais, Ventura, junto de Jorge Castela, elemento importante na fase inicial do partido 

e autor responsável pela redação dos primeiros documentos doutrinários do partido, 

nomeadamente a Declaração de Princípios, O que somos e o que não somos, Declaração 

de Princípios e Fins e pelos Estatutos, Nacionalismo Liberal, o Manifesto 
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Fundador, a Carta de Princípios, começou por contactar conhecidos e colegas do 

seminário, da faculdade, os correligionários do PSD e os apoiantes conquistados no 

percurso do eleitorado em Loures. A criação da conta no Facebook e no WhatsApp 

permitiu ao Chega a ganhar mais adeptos (Marchi, 2020). 

Apesar de um número reduzido de afiliados no início, começaram rapidamente a 

sentir-se divergências ideológicas e tensões internas entre os militantes do Chega. 

Enquanto num lado se apresentavam os “mais liberais”, do outro “os menos liberais, os 

mais eurocéticos e os menos eurocéticos” (Marchi, 2020, p. 56). Destaca-se Castela, que 

desde cedo, revelou-se um simpatizante de figuras como Donald Trump e partidos como 

a Lega em Itália e Vox em Espanha. A pluralidade das culturas políticas dos militantes do 

partido provocou um confronto ideológico. Embora, o partido se apresente como 

conservador nos valores e liberal na economia, os textos políticos elaborados por Castela, 

especialmente o documento intitulado por “Nacionalismo Liberal”, geraram oposição 

interna devido à sua conotação nacionalista que poderia “causar anticorpos ideológicos 

em muitos potenciais apoiantes do partido” (Marchi, 2020, p. 58). 

No final de 2018, a dicotomia interna entre a “ala nacionalista antieuropeísta e ala 

social-democrata europeísta do partido” intensificou-se, obrigando alguns dos seus 

membros a abandonar o partido. André Ventura preocupado com a apresentação de 

assinaturas no Tribunal Constitucional permitiu que a disparidade e coerência ideológica 

do partido ficasse em segundo plano, apresentando-se “bastante dispersa, fragmentada, 

com uma pluralidade de documentos elaborados (…) a partir de grupos de trabalho 

diversos, com diferentes sensibilidades ideológicas” (Marchi, 2020, p. 139). 

Após as assinaturas entregues ao Tribunal Constitucional e o atraso na legalização 

do partido, Chega viu-se obrigado a fazer coligação com dois partidos para as eleições 

europeias de maio entre eles com o Partido Popular Monárquico (PPM) e o Movimento 

Democracia 21 (Dem21) presidido na altura por Sofia Ferreira. A coligação entre o 

Chega, o PPM e a Democracia 21 não teve grande impacto eleitoral, mas serviu como 

primeira experiência para dar visibilidade ainda maior ao projeto de André Ventura no 

panorama político nacional. 

Durante a campanha para as eleições europeias, o Chega começou por afirmar 

claramente a sua identidade política, assumindo um posicionamento conservador em 

matéria de valores e liberal na esfera económica, inspirado em autores como Friedrich 
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von Hayek e von Mises. No Manifesto Político Fundador, o partido definiu-se como um 

partido “Nacional, Conservador, Liberal e Personalista”, designação que, mais tarde, no 

Programa Político de 2021 evoluiu e passou a afirmar-se oficialmente como um partido 

de “Direita, Conservador, Reformista, Liberal e Nacionalista”. 

Entre as suas propostas no plano económico destacava-se a aplicação de uma taxa 

única de 15% e a redefinição do papel do Estado, que passaria a atuar sobretudo como 

financiador deixando de prestar serviços nomeadamente na saúde e na educação, 

configurando “um afastamento decidido ao modelo do Estado Social e regresso ao Estado 

Arbitral” (ver em Marchi, 2020, p. 152; Zúquete, 2024). O Estado, considerado um 

“monstro burocrático” e “uma máquina de extorsão de impostos (…) uma máquina de 

assalto ao cidadão”, não deveria apresentar-se como o “Robin Hood”, mas deveria, 

segundo Chega, limitar-se em exercer apenas a função complementar à prestação de 

serviços e evitar a burocratização das finanças e da economia através da redução drástica 

no número de leis (Manucci, 2024; Manifesto Político Fundador do Chega). Na 

Declaração de Princípios e Fins (ponto 10), o Chega afirma que pretende combater o atual 

sistema de extorsão fiscal que foi “transformado em terrorismo do Estado”. 

De acordo com Marchi (2020, p.142), esta visão traduziu-se na proposta de Chega 

na limitação Estatal em seguintes quatro conjuntos de funções: funções soberanas; 

funções autorreguladoras e de gestão para meios financeiros e humanos; funções 

subsidiárias e funções de preservação do património material. 

Além disso, desde o início, o programa apresentava como eixo central a lei e a 

ordem, apresentando medidas polémicas como: a redução do número de deputados de 230 

para 100, prisão perpétua para crimes de extrema gravidade, com reavaliação do detido a 

cada 25 anos baseado no modelo espanhol e a castração química para pedófilos. Quanto 

à integração europeia, o partido defendeu um europeísmo anti-federalista, apoiante da 

ideia da Europa das Nações junto do Grupo de Visegrado em termos de fronteiras e 

imigração opondo-se “as portas abertas” dos modelos multiculturais e pró-imigrantes 

(Chega, Programa Político 2021). A citar Marchi (2020, p. 150): 

Pacheco de Amorim confirma: “Encaramos com máxima simpatia o 

Grupo de Visegrado, devido à ideia comum da Europa das Nações´, ou 

seja, a ideia europeísta, mas antifederalista, defensora da soberania 

nacional e adversa aos modelos multuculturalistas e pró-imigração de 

muitas elites de Bruxelas”. O vice-presidente do Chega considera 
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interessante o conceito de democracia iliberal nos valores de Viktor 

Orbán”. 

A questão da imigração tornou-se o calcanhar de Aquiles do partido Chega e do 

seu líder, suscitando polémicas e acusações de racismo e xenofobia constantes. Embora 

o partido não rejeite por completo a imigração e afirma repudiar “todas as formas de 

racismo, xenofobia e qualquer outra forma de discriminação contrária aos valores 

fundamentais constantes na Declaração Universal dos Direitos dos Homens”, é, contudo, 

evidente, na Declaração de Princípios e Fins (ponto 8), que tipo de imigrantes o partido 

prefere. O documento refere que “tendo em conta o ponto anterior consideramos como 

indispensável a clara opção por populações com raízes em culturas semelhantes à nossa”. 

Neste sentido, o Programa Eleitoral de 2021 (ponto (g) e (h) do nº. 62) aprofunda esta 

lógica de seleção cultural, propondo que o Estado “monitorize e encerre compulsivamente 

espaços de culto que promova direta ou indiretamente, condutas não compatíveis com a 

cultura e identidade ocidental ou incentivem o terrorismo; proíba que se erijam mesquitas 

promovidas pelo Wahabismo, Salafismo ou qualquer interpretação fundamentalista do 

Islão”. Este princípio de imigração seletiva é evidente também nas palavras de André 

Ventura e a citar em Marchi (2020, p.174 e 175): 

nós somos tolerantes a favor que venham novas culturas, novas pessoas 

que tragam riqueza à Europa, como foi no caso (…) dos árabes que 

introduziram a matemática, o regadio etc., mas existe o perigo nalgumas 

zonas do sul da Europa, da excessiva islamização (…) nada contra quem 

vem para se integrar. Tudo contra aqueles que nos querem destruir. 

Esta retórica, que privilegia afinidades culturais e religiosas em detrimento da 

diversidade, ganhou ainda maior intensidade quando o líder do partido participou no 

evento da Convenção Anual do partido Vox. André Ventura afirmou que “não podemos 

continuar a ter esta entrada em massa de imigrantes islâmicos e muçulmanos na Europa. 

Temos de dizer que não, que não o faremos! Nós não somos contra os direitos humanos, 

mas queremos fronteiras fortes na europa, em Espanha, em toda a europa. Porque a 

Europa é nossa!” (RTP Notícias, 2024). Este enquadramento cultural que associa o Islão 

a práticas incompatíveis com os valores ocidentais, encontra um paralelo direto no 

discurso do Chega sobre a comunidade cigana, igualmente retratada com um grupo que 

não partilha, nem respeitam as normas da sociedade. 
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Além disso, o partido posicionou-se de forma contundente contra a agenda 

progressista, rejeitando a correção política, a chamada “ideologia de género”, as 

reivindicações do movimento LGBTQIA+ e a noção de racismo estrutural. A identidade 

do Chega moldou-se por rejeitar o marxismo cultural (ideologia globalista), que no 

entendimento de Jorge Castela, tem como o objetivo central a “destruição dos alicerces, 

Valores, Princípios, em que suporta a Civilização Ocidental” (ver em Marchi, 2020, 

p.144). Este tipo de discurso enquadra-se numa estratégia discursiva recorrente no 

populismo de direita, que procura mobilizar ressentimentos culturais contra aquilo que é 

percebido como a hegemonia das elites progressistas. Como argumenta Hans-Georg Betz 

(2017, cit em Mudde, 2017, p. 111) uma das principais “motivações por trás da 

mobilização populista radical de direita tem sido o desejo de quebrar a hegemonia cultural 

(…) como Haider e Gollnisch colocaram, não só conseguiram ganhar predominância 

intelectual, mas também se instalou com sucesso no sistema político para perseguir da 

nação e da família e de todas as normais morais nas quais se baseia a nossa civilização”. 

Estes elementos, portanto, não constituem apenas traços de populismo de direita, mas 

tambem características da extrema-direita contemporânea. 

No mesmo enquadramento, o partido sustenta que a “loucura marxista”, surgida 

após a Revolução Francesa instaurou uma igualdade artificial controlada pelas elites 

disfarçada pelo véu do politicamente correto (Manucci, 2024, p. 9). Promovido pelas 

organizações não governamentais e as Nações Unidas (ONU), desestruturou os 

fundamentos e os pilares da sociedade ocidental por instrumentalizar os movimentos 

sociais, as minorias e o Modelo Keynesiano para diabolizar todos os seus oponentes como 

racistas, xenófobos, islamofóbicos e fascistas. 

O Chega veio para recusar. Recusar muito daquilo que hoje é tido por 

padrão da normalidade. Recusar frontalmente o Marxismo Cultural e 

todo o seu cortejo de aberrações disformes e de realidade alternativas 

absurdas. Recusar a ditadura de Ideologia de Género recusar o aborto a 

pedido ou as cirurgias de mudança de SEXO pagas pelos contribuintes 

(Manifesto Político Fundador do Chega). 

Com este efeito, Chega propôs, no Programa 2019, uma série de medidas para 

atracar organizações de proselitismo ideológico e fundações que promovem o marxismo 

cultural que se mantiveram-se presentes na retórica do partido de forma proteger 

consecutivamente os valores da família tradicional e natural baseada “na relação íntima 
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entre uma mulher e um homem, uma realidade psicossociológica e socioecónomica 

anterior ao Estado, historicamente estável e humanamente insubstituível.” (Programa 

Político Chega, 2021). Líder do partido, afirmou que determinadas associações deixariam 

de receber financiamento, declarando que “essas associações todas, esqueçam, que não 

vão receber um tostão”. 

Documentos mais recentes do partido defendem o “fim da ideologia de género, ao 

enaltecer a ordem executiva anunciada pelo novo Presidente dos Estados Unidos, Donald 

Trump, de reconhecer apenas dois sexos (…) Ventura viu um alinhamento do magnata 

republicano com a direita europeia, que lutou para que a ideologia de género seja varrida 

das escolas” (Chega, 2025). 

 

 

 

 

2.3 A presença de Populismo, Nativismo e Autoritarismo no discurso do 

Chega 

 

 
“Eu não me vejo como um populista”, disse André Ventura numa entrevista 

televisiva em 2022 (Pimenta et al., 2023, p. 69). Embora André Ventura tenha afirmado 

que não se vê como um populista, a análise sistemática do seu discurso e retórica política 

revela traços populistas clássicos. Entre eles a construção de oposição maniqueísta entre 

o “Bem” (representado pelo povo português) e o “Mal” (as elites usurpadoras) e moralista, 

entre “os portugueses de bem” e os “maus portugueses”, que será discutido mais à frente. 

Esta estrutura discursiva do conflito moral entre os dois campos homogéneos e 

antagónicos evidencia vários elementos consistentes com a abordagem ideacional do 

populismo desenvolvida por Mudde & Kaltwasser (2017). 

Segundo Pimenta, o populismo de Ventura é irregular variando em função das 

circunstâncias políticas e do contexto em que se insere (Pimenta, 2023; Zúquete, 2025). 

André Ventura, tal como um outro bom populista, constrói igualmente para si uma 

identidade quase messiânica destinada a uma missão de “salvar”, “resgatar”, “limpar” e 

“renovar” Portugal. Esta autorrepresentação deriva da premissa não menos conhecida de 

que o povo português foi traído e abandonado pelas elites, em particular pelas elites 

políticas da III República, que, segundo a sua narrativa, governaram e roubaram o país 
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por cerca de 50 anos. Está crítica é também expandida às instituições públicas que 

considera estarem a prejudicar os cidadãos quando afirma que o “Chega protege a 

autonomia das instituições contra as fontes de toxicidade institucional, em particular a 

intromissão das instituições do campo político (partidos políticos, movimentos sociais, 

ativismos, organizações politizadas, ideologias) na autonomia das instituições dos demais 

campos da vida social” (Programa Político Chega, 2021). 

Segundo Marchi (2020 (b), p. 214), Ventura apresenta-se “como o porta-voz desse 

povo atraiçoado, cujo objetivo deve ser reconquistar a democracia capturada pelas elites”. 

A estratégia populista do Chega, assente na exploração do descontentamento contra as 

elites e a sua missão reformista do sistema, torna-se evidente no seu Manifesto Político 

Fundador onde afirma que “já pouca gente espera dessa oligarquia organizada em termo 

dos chamados partidos do sistema (…) é para dar voz ao descontentamento e meter 

ombros a essa mudança que aqui estamos”. 

Mariana Mendes (2021, p. 14) afirma que o Manifesto Político Fundador é 

visivelmente populista, além de afirmar-se como o “partido do povo comum” a referência 

à oligarquia é constante, aparecendo sete vezes, em apenas cinco páginas. A lógica do 

Chega assente no “sozinho contra todos” evidencia a necessidade de desafiar o status quo 

e promover mudanças no sistema por meio da oposição às elites e à corrupção que tem 

vindo a assolar o país. É com isso que o partido se apresenta como o único capaz de 

enfrentar os desafios advindos do velho sistema. 

Ao Estado cumpre zelar pelo interesse geral, não pelos interesses 

particulares de grupos, seja qual for a sua representatividade social 

política ou económica, ou a sua capacidade de pressão (…) O facto de 

o Estado dever ser subsidiário em relação às organizações da Sociedade, 

não implica que se demita de ser o guardião do interesse geral, como 

árbitro entre os cidadãos e os grupos de cidadãos, não deixando que os 

interesses de uns se desenvolvam em detrimento dos interesses dos 

outros, particularmente em detrimento dos interesses daqueles – e são a 

esmagadora maioria – que desempenham profissões ou tarefas que, pela 

sua própria natureza, não outorgam uma particular capacidade de 

pressão (Programa Político Chega, 2021). 

O discurso anti-elitista do Chega manifesta-se igualmente através de uma retórica 

agressiva e confrontacional, tanto na linguagem utilizada como nos materiais de 



60  

comunicação política. Exemplos disso são as declarações do presidente do Chega que 

afirmou que “os políticos portugueses são os piores da Europa. Nunca vi um grupo de 

pessoas tão más, mesquinhas e oportunistas (…) habituem-se, eu vim para não deixar 

pedra sobre pedra deste sistema podre e corrupto que nos governa” (cit. em Pimenta et 

al., 2023). A mesma lógica transparece em cartazes intitulados por “50 anos de 

corrupção”. É tempo de dizer Chega!”, que incluem a fotografia de Luís Montenegro, 

líder da AD, e José Sócrates, antigo Primeiro-Ministro acusado de corrupção. Esse tom 

moralista e de denúncia das elites repete-se também em publicações nas redes sociais, 

como no caso da deputada Rita Matias, no X, que, no dia 25 de abril de 2023, partilhou 

um panfleto exposto na Assembleia da República com a frase: “lugar de ladrão é na 

prisão”. 

A centralidade da corrupção na narrativa do partido tem sido um elemento 

constante e um tema mais fervoroso, seja nos debates parlamentares, manifestos, 

campanhas eleitorais ou nas redes sociais, estas últimas que continuam a ser uma máquina 

de captura eleitoral para o partido. Como o próprio líder reconheceu, são “as redes sociais 

que me trazem muita, muita gente, logo nos primeiros meses. Foi impressionante (…) eu 

percebi qual era a minha vantagem, que os outros partidos não tinham tido e tinham 

tentado também furar o sistema: era as redes sociais” (cit. em Marchi, 2020, p. 65). 

As redes sociais são cruciais para os populistas, tendo em vista que os media e 

jornais tradicionais “tendem a desprezar ou a criticar contundentemente os argumentos 

que se focam nas reformas estruturais do sistema político, especialmente vindo de partidos 

de extrema-direita” (Salgado, 2018, p. 63). Adicionalmente, conforme o mesmo autor, as 

redes sociais funcionam como um veículo direito e não institucionalizado entre os líderes 

e os cidadãos (Salgado, 2018, p.2; Mudde, 2019). Esta dinâmica é consistente com a 

abordagem estratégica do populismo, que sublinha a importância da relação direta entre o 

líder populista e os seus apoiantes, frequentemente construída através de formas de 

comunicação que contornam intermediários institucionais e mediáticos tradicionais. 

O discurso do Chega e do seu líder assenta, como já referido, numa clivagem 

moralista e dicotómica irreconciliável entre os “portugueses de bem”, cidadãos que 

pagam os impostos e os que sustentam a economia portuguesa (os professores, doutores, 

os polícias, mães, avós), contra a elite corrupta e os “maus portugueses”, descritos como 

aqueles que sobrecarregam o Estado Social, que vivem dos subsídios do Estado e os que 

não querem trabalhar. Nesta última categoria, o partido inclui quase constantemente a 
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comunidade cigana e outras minorias étnicas, que são instrumentalizados como bodes 

expiatórios com privilégios injustificados, que vivem à base dos portugueses que 

trabalham e que, muitas das vezes, se encontram acima da lei. Esta retórica excludente 

remonta à atuação de Ventura enquanto candidato do PSD à Câmara Municipal de Loures 

onde já utilizava o mesmo enquadramento discursivo contra a comunidade cigana para 

polarizar a sociedade em grupos de quem pertence dos que não pertencem com base em 

estereotipo, simplificando o espaço político para obter ganhos eleitorais. 

A construção entre os que trabalham e os que vivem daqueles que trabalham 

insere-se no que a autora Mariana S. Mendes (2021, p.18) identifica como o 

Producerismo: uma ideologia central na economia política do populismo de direita 

radical, que opõe os “fazedores” dos “aproveitadores”. O producerismo não se limita 

apenas à oposição vertical entre o povo e as elites, mas introduz a distinção horizontal 

dentro do próprio povo, excluindo moralmente os “abusadores do sistema de bem-estar”. 

A citar Pimenta (et al.,2023, p. 73): 

 
Numa sociedade “em que metade trabalha para sustentar quem não quer 

fazer absolutamente nada” (campanha das eleições presidenciais, 19 de 

setembro de 2020), Ventura compromete-se a “dar a quem trabalha e 

dar a quem trabalhou e cortar a quem toda a vida viveu às custas dos 

nossos impostos” (Campanha das eleições legislativas, 17 de janeiro de 

2022). 

Ainda Dias (2020, p.55, cit. em Afonso, 2022, p. 44) revela os traços distintivos desta 

divisão interna: 

Ventura distingue entre os portugueses de bem e os outros, sendo este 

último grupo construído sobretudo a partir dos ciganos, os subsídio-

dependentes e os políticos corruptos que andam a gamar, mas a que se 

podem juntos os imigrantes, as populações afrodescendentes e as 

minorias sexuais conforme o eleitorado do momento, e tendo em conta 

o crescimento da agenda de costume que o Chega vem assumindo, por 

via do combate a ideologia de género. 

A retórica dos “portugueses de bem” foi inclusive materializada em cartazes 

eleitorais como os que proclamavam André Ventura como “Presidente dos portugueses 

de bem” durante as presidenciais de 2021. A evocação do povo autêntico e nativo provoca, 
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por oposição, um sentimento de exclusão contra os imigrantes e a minoria. Nesta 

narrativa, o imigrante despojado da sua individualidade passou a ser projetado como um 

perigo à coesão social que ameaça a integridade da Europa e, consequentemente, a de 

Portugal. 

Ora, esta afirmação é altamente problemática do ponto de vista democrático, visto 

que o Presidente da República, numa democracia representativa deve ser o presidente de 

todos os portugueses, independentemente das suas origens, crenças, opções políticas, 

orientação sexual ou condição social. Ao apelar apenas um grupo restrito esta retórica cria 

uma divisão simbólica entre os cidadãos “legítimos” e “ilegítimos”, minando os 

princípios de igualdade que sustentam o próprio regime democrático. 

A comunidade cigana, historicamente apelidada de “Roma” e a chamada “questão 

cigana”, tem sido o alvo de marketing eleitoral do Chega desde a origem do partido que 

levou ao aumento de atitudes de discriminação contra a mesma. Em 2022, Chega, chegou 

a propor um “Estudo Nacional sobre as comunidades ciganas em Portugal” para 

“conseguir analisar as queixas e necessidades desta comunidade, resolvendo problemas 

que teimam em subsistir”, embora não proponha medidas concretas para melhorar as 

condições desta comunidade (Chega, 2022). De igual modo, durante o confinamento 

obrigatório imposto pela pandemia do Covid-19, o partido propôs a criação de um plano 

de confinamento específico para as comunidades, com maior policiamento na zona com 

o “intuito de denunciar novamente a alegada impermeabilidade às regras do Estado de 

Direito desta minoria étnica” (Marchi, 2020). 

Rodrigo Alves Alferes Galhardas, ao analisar sete debates televisivos na sua 

dissertação de mestrado concluiu que “esta atitude de André Ventura, quando fala sobre 

os ciganos portugueses, não se foca, de todo, em evocar soluções para melhorar as 

condições de vida das comunidades. Concentra-se mais em justificar, através da 

manipulação, as razões para o facto de as considerar um problema” (Público, 2024). De 

forma complementar, Mariana Mendes (2021, p.11) nota que “Ventura falha em 

mencionar que muitos dos problemas remanescentes (…) como a discriminação e a 

pobreza extrema” que a comunidade cigana enfrenta.4 

 

 

4 Inquérito da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (FRA) diz que Portugal é o país 

europeu onde os ciganos se sentem mais discriminados. De acordo com o inquérito cerca de 63% das 

pessoas da etnia cigana sentem-se vítimas de discriminação. 
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Deste modo, o líder do partido capitaliza e instrumentaliza o preconceito cultural 

existente na comunidade portuguesa criando a ilusão de que os ciganos são o principal 

problema do Estado, reforçando os estereótipos negativos sem abordar as reais 

dificuldades enfrentadas pela comunidade, como a discriminação relacional, institucional, 

laboral, mediática, educacional, cultural, social e judicial. 

A parir de 2022, contudo, a estratégia política do Chega sofreu uma reorientação 

significativa, deslocando o foco discursivo da comunidade cigana para a questão da 

imigração, mais especificamente a imigração ilegal. Esta mudança estratégica da retórica 

do Chega chamou a atenção de vários analistas políticos que questionaram para “onde 

foram os ciganos no discurso do Chega?”. Esta mudança estratégica pode ser 

compreendida à luz da tríade conceitual proposta por Mudde (2017), no qual o nativismo 

ocupa um lugar central. O nativismo, entendido como a fusão entre nacionalismo e 

xenofobia, traduz-se no desejo de preservar a homogeneidade percebida do Estado-Nação 

e assume, explícita ou implicitamente, que a mistura étnica ou cultural é prejudicial à 

integridade e à identidade da nação (Mendes, 2021). 

Formalmente, o Chega afirma fundar-se no princípio da “rejeição clara e assertiva 

de todas as formas de racismo, xenofobia e de qualquer forma de discriminação contrária 

aos valores fundamentais pelos quais se pautam as sociedades de matriz europeia” 

(Manifesto Político Fundador) e pela “rejeição de todas as formas de racismo, xenofobia 

e de qualquer forma de discriminação, seja ela positiva ou negativa, contrária aos valores 

fundamentais da nossa cultura, da nossa História e da tradição” (Declaração de Princípios 

e Fins). Segundo Marchi (2020, p.171) “o Chega nada tem contra a imigração… legal! 

(…) positiva quando cumpridora da lei e integrada na cultura local. O partido rejeita as 

políticas de “portas-abertas” que a globalização, o marxismo cultural e a “esquerda 

mundial – e a esquerda portuguesa logo adotou – utiliza para se referir a diferenças 

culturais que são, na sua essência, inconciliáveis” (Programa Eleitoral Chega 2025), na 

sociedade portuguesa. Joaquim Chilrito reforça esta perspetiva, defendendo que “no 

Chega nunca existiu a questão étnica, mas sim a questão de legalidade: qualquer indivíduo 

que se integre na sociedade, respeite a cultura portuguesa, aprenda a língua, contribua 

para a riqueza do país e não viva da subsidiodependência à sombra do marxismo cultural, 

é bem-vindo e pode tornar-se português se assim entender” (cit. em Marchi, 2020, p.178). 

O partido reitera esta posição no seu Programa Eleitoral (2025, p. 56), afirmando que 
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“não aceitamos uma imigração descontrolada que coloca em risco a nossa segurança e os 

nossos valores”. 

Apesar desta retórica formal de rejeição ao racismo e à xenofobia, o partido defende 

explicitamente a indispensável e “clara opção por populações com raízes em culturas 

semelhantes à nossa” (Declaração de Princípios e Fins, ponto 8). Neste sentido, como 

sublinha Marchi (2020 (b), p. 215), o “nativismo permanece o tema mais controverso de 

análise do Chega. Nas ciências sociais, é frequente interpretar o discurso securitário e/ou 

culturalista dos populismos de direita radical como disfarce (consciente ou inconsciente) 

do racismo biologista clássico”. 

Em várias publicações nas redes sociais, o partido tem endorsado a narrativa 

associada à grande substituição, segundo a qual o povo europeu está a ser gradualmente 

substituídos e invadido pela imigração não ocidental, nomeadamente a Islâmica, 

Paquistanesa e Indiana (Pimenta & Zúquete, 2025; Mendes, 2021). 

Neste contexto, o partido afirma que “proporá a proibição de práticas religiosas 

que ofendam o ordenamento jurídico português e a raiz cultural europeia”, dado que, a 

“herança da nossa raiz cristã, a Dignidade da pessoa humana e a Vida desde o momento 

da concepção até ao da morte natural. Para nós, estas heranças configuram valores 

inegociáveis porque matriciais na nossa Civilização. E esta nossa Civilização 

multimilenar é toda ela, para nós, herança indiscutível e igualmente não negociável”. Ao 

mesmo tempo, o partido defende um Estado neutro nas questões religiosas, mas reconhece 

o papel decisivo desempenhado pela Igreja Católica na estruturação da civilização 

europeia e na História de Portugal.” (Manifesto Político Fundador Chega). 

Embora Chega não inclua a religião católica como eixo central da sua agenda 

política, a referência ao catolicismo está presente em vários documentos e declarações do 

partido. André Ventura, por exemplo, afirmou que “sinto que foi Deus que me confiou a 

missão de transformar o país” e sente a necessidade de “agradecer a Deus por me ter 

colocado a mim como a voz desse país” (cit. em Pimenta et. al. 2023). 

Paralelemente, as preocupações demográficas também passaram a desempenhar 

um papel central no discurso do Chega sobre a imigração, como a chamada “Grande 

Substituição”, apresentada como uma ameaça direta à sobrevivência física das populações 

de origem portuguesa e europeia. Como observa Mudde (2019, p. 50), a “teoria 

conspiratória da Grande Substituição encontra-se no âmago de grande parte da 
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retórica anti-imigração da direita populista radical (…) a tese conspiratória consiste na 

afirmação de que o Ocidente estaria sendo varrido por um tsunami de imigrantes não 

ocidentais”. 

A citar André Ventura em Zúquete e Pimenta (2025, p. 10): 

 
Podemos rodear o assunto como quisermos, há um problema estrutural 

não é só em Portugal, mas também na União Europeia chamado 

substituição demográfica. E não tentem dizer que estamos a ser racistas 

ou xenófobos; a verdade é apenas uma: a União Europeia como um todo 

tem sido substituída demograficamente pelos filhos de imigrantes. E 

este é um problema que a Europa tem de enfrentar. 

Numa outra publicação no X, no dia 30 de outubro de 2023, André Ventura voltou 

a afirmar que “a substituição do povo português está em curso” (Zúquete & Pimenta 2025, 

p. 5). Mais recentemente, esta narrativa tem sido reforçada por outros membros do 

partido. Pedro Frazão, na sua conta do Instagram no dia 19 de abril de 2024, afirmou: “a 

substituição populacional está em curso e, se não fizermos nada a esse respeito, corremos 

um sério risco de extinção. Salvem os portugueses! Salvem a Lusitânia!” (cit. em Pimenta 

& Zúquete, 2025, p. 10 e 11). E a deputada Rita Matias divulgou publicamente, nas redes 

sociais, uma lista das crianças menores imigrantes que suscitou controvérsia sobre a 

privacidade e estigmatização. 

Ainda segundo Pimenta e Zúquete (2025, p. 5), Diogo Pacheco de Amorim 

envolveu-se diretamente no debate racial, ao afirmar que a cor original dos portugueses é 

branca e pertencente à raça caucasiana. Esta posição aproxima-se de uma conceção de 

nacionalismo étnico, em contraste com o nacionalismo cívico presente entre diferentes 

setores de apoio ao Chega. Como explica Marchi (2020, p. 176), o nacionalismo étnico 

puro defende que “português é o europeu caucasiano, com antepassados portugueses”, 

enquanto o nacionalismo cívico sustenta que “português pode ser qualquer um que se 

identifique com Portugal, independentemente da sua origem,”. O autor sublinha, contudo, 

que “não é fácil posicionar claramente o partido no pólo étnico ou no pólo cívico, sendo 

mais correto registar um leque de posições bastante amplo, mas algo distante das duas 

polaridades” (Marchi, 2020, p. 176). 
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Jorge Castela já referia que a dicotomia entre os dois nacionalismos “era um não 

assunto, pois era bastante consensual e implícito para todos que Chega não é um partido 

racista” (Marchi, 2020, p. 176). 

Uma pesquisa conduzida por Marchi e Zúquete (2024) entre 24 de maio e 16 de 

junho de 2021, com os membros do Chega investigou as suas posições sobre a identidade 

nacional, minorias, imigração, valores e a União Europeia. O estudo baseou-se num 

inquérito composto por um total de 38 perguntas. Uma das conclusões centrais revela que 

a maioria dos inquiridos interpreta as diferenças culturais de forma hierárquica: 86,9% 

consideram que existem culturas mais “civilizadas” do que outras, enquanto apenas 6,7% 

rejeitam esta ideia e 6,4% que não assumem qualquer posição. Quando se analisa a 

dimensão biológico-racial, os resultados tornam-se mais ambíguos. Sobre a existência de 

grupos raciais ou étnicos com menor inteligência inata, 47% recusaram a hipótese, mas 

quase um terço (30,8%) concordou, e 22,2% optaram pela neutralidade — resultado que 

os autores interpretam como possível reflexo da pressão da norma antirracista dominante. 

Em contraste, 72,6% dos inquiridos concordaram com a ideia de que determinadas raças 

ou etnias são naturalmente mais trabalhadoras, enquanto apenas 15,3% que discordaram 

e 12% que não assumiram posição. 

No que diz respeito às minorias, a lógica assimilacionista é evidente: 90,8% dos 

inquiridos defendem que estas devem adaptar-se às tradições portuguesas, enquanto 

apenas 4,6% discordam e 4,5% não se pronunciaram. Para 57,9% dos entrevistados, a 

vontade da maioria deve prevalecer sobre os direitos das minorias, reforçando a dimensão 

iliberal deste nativismo.5 

O partido Chega consegue gerir eficazmente o estigma social sem apresentar-se 

explicitamente da extrema-direita. Como observa Rydgren (2005, cit em Santana, 2021, 

p. 11), o estigma social é evitado por adoção de diferentes estratégias, uma delas “consiste 

na substituição das antigas bandeiras da extrema-direita por novas, como a vertente 

antissistema em vez da antidemocrática ou o nacionalismo em troca do xenofobismo”. 

Neste sentido, o Chega afirma-se como um partido de direita e não racista, contudo e 

apesar desta postura formal, militantes do partido, bem como o seu líder, têm sido alvos 

de acusações de promoção de ódio e retórica racista. Adicionalmente, o envolvimento 

 

 

5 Ver a tabela original em Marchi e Zúquete (2024, p. 13). Far right populism in Portugal: The political 

culture of Chega´s members. 
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direto do partido com grupos políticos de extrema-direita, como Patriotas pelas Europa, a 

antiga Identidade e Democracia, bem como a ligação indireta de alguns membros do 

partido a organizações como o Grupo 1143, liderado pelo skinhead neonazi Mário 

Machado, e ao grupo Reconquista, liderado por Afonso Gonçalves, torna o 

posicionamento político e ideológico do partido questionável já que esta ligação revela 

uma proximidade a agendas radicalizadas e controversas. 

O fluxo de entrada de imigrantes ilegais em Portugal tem também 

contribuído para o aumento de vários fenómenos de criminalidade. (…) 

a criminalidade sexual relacionada com o consumo e tráfico de droga, 

bem como alguns crimes violentos, têm vindo a aumentar. (…) É 

importante também referir que tem havido um aumento do número de 

denuncias de crimes de abuso sexual e/ou violação, nomeadamente por 

motoristas de TVDE que são, na sua larga maioria imigrantes oriundos 

de países indostânicos onde não existe uma cultura de respeito para com 

as mulheres, com estas a serem tratas como meros objetos sexuais 

(Programa Político Chega 2025, p. 58). 

A associação dos imigrantes à criminalidade presente no discurso de medo 

promovido pelo Chega, exemplifica a política de medo descrita por Ruth Wodak já 

apresentada no primeiro capítulo da presente dissertação. Para a direita radical e a 

extrema-direita “os imigrantes são uma ameaça à identidade étnico-nacional; em segundo 

lugar, são uma das principais causas da criminalidade e de outros tipos de problemas 

sociais; e, em terceiro lugar, são retratados como uma ameaça ao Estado de bem-social” 

(Wodak, 2021, p.21 a 23)”. 

Neste sentido, o partido Chega, propôs uma série de medidas ao longo dos seus 

programas eleitorais, tais como: o abandono do Pacto das Migrações da ONU (dado que 

o partido considera que o Pacto incentiva as migrações ilegais através de um conjunto de 

proteções); a revogação do acordo de mobilidade dos países da Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa (CPLP); a deportação de imigrantes ilegais; a eliminação de 

qualquer ajuda e subvenção nacional e comunitária às ONG que apoiem a imigração ilegal 

(Programa Eleitoral 2021. Ponto nº. 5, 6, 8 e 10; p. 8 ); a reformulação da AIMA (Agência 

para a Integração, Migrações e Asilo); o fim da concessão automática de autorizações de 

residência aos imigrantes da CPLP; a rejeição do Pacto em matéria de Migrações e Asilo 

da União Europa; estabelecimento de acordos com os países de origem dos imigrantes 
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para que sejam efetuados os devidos pagamentos ao Serviço Nacional de Saúde quando 

estiverem a ser utilizados por imigrantes sem autorização de residência; a realização de 

referendos sobre o estabelecimento de limites máximos à concessão de autorização de 

residência e sobre o estabelecimento de quotas de imigração; criação do crime de 

residência ilegal, impedindo que imigrantes em situação irregular permaneçam em 

Portugal e condicionando a sua regularização nos cinco anos seguintes; retirada da 

nacionalidade portuguesa a cidadãos binacionais que cometam crimes violentos, tais 

como o terrorismo, homicídio, ofensas corporais, abuso sexual de menores, violência 

doméstica ou lesões físicas graves resultantes de roubo (Programa Eleitoral Chega, 2025, 

p. 56, 61, 123). 

No que diz respeito à nacionalidade: “todos os imigrantes ilegais envolvidos em 

atividades criminais (graves ou reincidentes nas leves) perdem a sua atribuição ou o 

direito a pedi-la. (…) Chega propõe a revogação de todas as vias rápidas para obtenção 

da nacionalidade, elevando as exigências de conhecimento do idioma, dos níveis 

contributivos e de integração. Em qualquer dos casos, o pedido de nacionalidade é 

excluído para os refugiados” (Marchi, 2020, p. 174). 

 

 

 

 

2.4 Autoritarismo, Revisão Constitucional e o questionamento da 

democracia 

 

 
O autoritarismo constitui uma dimensão central na agenda política do Chega, 

articulando-se de forma consistente com o populismo e o nativismo que estruturam a 

identidade ideológica do partido. Como explica Mendes (2021, p. 16 e 17), o 

autoritarismo do Chega pode ser compreendido no âmbito do chamado eixo-libertário, 

interpretado como a oposição entre visões do mundo distintas em termos de valores e 

crenças. No polo autoritário, privilegia-se a obediência às regras, o respeito por 

hierarquias, a lealdade ao grupo e a adesão a códigos morais rígidos, frequentemente 

acompanhados pela valorização do controlo social e da punição. Esta matriz ideológica 

explica a aproximação do Chega a uma retórica securitária a lei e a ordem, visível tanto 

na pretensão da revisão constitucional e no reforço do sistema judicial. 
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Com base nas declarações do líder do partido, a presente Constituição e a própria 

República “está podre, está podre (…) já não funciona” (CNN Portugal, 2025). No projeto 

de Revisão Constitucional n. º1/XV/1.ª – Uma Constituição para o Futuro de Portugal, o 

Chega sustenta que a revisão deve ser “pensada e interpretada com uma visão atual, mas 

também do futuro”. Embora reconheça que a Constituição de 1976 impulsionou um 

avanço social, jurídico e político, o partido argumenta que o texto constitucional atual 

“não é hoje capaz de responder ao que Portugal necessita para que se possa colocar ao 

nível dos melhores países do mundo (…) há muito tempo de Portugal necessita de uma 

revisão constitucional profunda e orientada para a modernização do ordenamento jurídico 

português. O atual documento teve uma origem histórica muito específica: nasce do caldo 

de conflito ideológico e político presente no ambiente pós-revolucionário e foi limitada 

sempre com muita prudência e timidez em algumas das revisões constitucionais que se 

seguiram”. Na perspetiva do Chega, a Constituição atual “continua a manter vivos 

resquícios significativos dos combates ideológicos dos anos 60 e 70, em Portugal, 

especialmente a linguagem política e dogmática do período revolucionário, o que já não 

se mostra adequado”. Neste contexto, a proposta de revisão do Chega procura realizar 

“uma limpeza ideológica (…) (a Constituição de um país não tem de ser de direita ou 

esquerda, fascista ou comunista, tem de ser uma garantia de liberdade de todas as opções 

políticas legitimas)”, constituindo a sua neutralidade; um sistema firme de direitos, 

liberdades e garantias mas que não impeça a reforma na justiça; um modelo económico e 

societário na qual exista uma convivência harmónica entre o setor publico e privado; e a 

reforma do poder político reduzindo a sua dimensão institucional e burocrática, 

assegurando a independência dos tribunais, dos órgãos de investigação criminal e das 

entidades reguladoras face ao poder politico, independentemente das maiorias 

conjunturais. 

Todavia, a crítica constitucional do Chega não se limita a uma discussão técnico-

jurídica, mas assume o carácter profundamente político ao questionar a legitimidade 

histórica da Constituição ao permitir que haja “a sujeição de qualquer matéria a referendo 

e assegurar carácter vinculativo” (Programa Eleitoral Chega, 2025, p. 275, n.º 694). O 

carácter vinculativo que o partido pretende fazer ao apelar à democracia direta sobre 

qualquer matéria acabaria por colocar em perigo o debate parlamentar e abrir a porta para 

a lógica da tirania da maioria contra as salvaguardas institucionais existentes. 
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O Chega afirma pretender instaurar “um Estado de Direito forte, do Império da Lei, 

com um Governo limitado, e com rigoroso respeito pela Separação dos poderes 

(Declaração de Princípios e Fins, n.º 2) e propõe trazer consigo “a IV República com uma 

Constituição ideologicamente neutra, no primado de um Estado de Direito forte assente 

sobre o império da lei e inflexível na exigência da limitação e separação de poderes e, por 

fim mas não em último, no fim da ditadura dos grupos de interesse, das elites, das minorias 

e da sua impunidade, tudo aquilo até onde nos trouxe a III República” (Manifesto Político 

Fundador). 

Por esta razão, a revisão constitucional é uma prioridade para eliminar 

o enviesamento à esquerda, genético da III República portuguesa. No 

campo político, em particular, o Chega defende a democracia 

representativa – contra as minorias organizadas e radicalizadas, que 

impõem a sua agenda politicamente correta às minorias. (…) Chega 

pede expressamente que a Constituição de 1976 seja submetida a 

referendo por ter nascido da imposição militar revolucionária, de teor 

marxista, do Pacto MFA-Partidos, já anacrónico (Marchi, 2020, p.146 

e 147). 

Esta crítica é reforçada no discurso de André Ventura numa entrevista exclusiva à 

CNN Portugal, concedida após a sua candidatura à Presidência da República, onde, 

confrontado com a obrigatoriedade de jurar, cumprir a Constituição caso fosse eleito 

Presidente da República, conforme previsto no artigo 120.º, Ventura afirmou: 

Eu sou eleito nos termos desta constituição, portanto sou eleito numa 

constituição em que discordo de uma parte dela, em muitas coisas (…) 

eu vou lhe ser sincero o que eu preferia dizer era “eu juro fielmente 

servir a vontade dos portuguese e os seus valores acima de tudo (…) 

juro defender até ao fim o povo português, o seu sangue, o seu carácter, 

os seus valores, as suas pessoas, juro defender até ao fim” (CNN 

Portugal, 2025). 

A afirmação de um Estado forte surge, assim, associada de forma inequívoca à 

doutrina da “lei e ordem”, constituindo-se um pilar estruturante do discurso partidário. 

Paralelamente, o partido reivindica a renovação da “legitimidade social de princípios 

fundamentais à vida das instituições – hierarquia, autoridade e ordem -, removidos por 

imposição ideológica da família, do ensino e de outras instituições, o que também permite 



71  

ao Chega a renovar o ideal da democracia pela busca permanente do equilíbrio dos 

contrários que são a sociedade aberta e a instituição fechada.” (Programa Político Chega, 

n.º 12). Segundo Mendes (2021, p.16), no Chega tal orientação manifesta-se de diferentes 

formas como, convencionalismo, isto é, a defesa de políticas que promovem normal e 

valores tradicionais. 

A lógica de deslegitimação da democracia é ainda reforçada por referências 

simbólicas ao modelo autoritário do passado. Neste sentido, merece a atenção uma 

declaração de André Ventura que afirmou que seriam necessários “três Salazares porque 

eles deixaram isto tornar-se uma bandalheira completa” (Observador, 2025). Esta 

referência simbólica não pode ser considerada como politicamente neutra visto que evoca 

a uma nostalgia de um passado marcado pela autoridade e pela centralização do poder, 

frequentemente associada às dimensões repressivas do regime. Este tipo de recurso 

discursivo contribui para relativizar o valor da democracia ao insinuar que voltar a modelo 

autoritário seria mais eficaz na condução do país. 

Desde o seu programa fundador de 2019, o partido classifica o aborto e a eutanásia 

como homicídio, refletindo uma visão moral rígida e conservadora. Por outro, o 

autoritarismo manifesta-se numa postura punitiva perante aqueles que são percebidos 

como ameaça à ordem moral da sociedade, como se evidencia na declaração do Programa 

Eleitoral (2025, p. 67): “Quem não respeita a nossa lei e comete crimes contra as mulheres 

não tem lugar no nosso país”. 

A autora mostra que esta dimensão punitiva e securitária é visível também nas 

propostas do partido que incluem medidas como a introdução da prisão perpétua no 

Código Penal, a castração química de agressores sexuais e a obrigatoriedade do trabalho 

comunitário para crimes graves. Embora o Chega defenda a prisão perpétua como medida 

de justiça, a pena de morte não é contemplada nas suas propostas. O líder do partido 

recusa a extrema medida com base na sua fé católica que considera ilegítimo que o Estado 

determine o fim da vida de alguém. A justificação para estas medidas assenta na denúncia 

daquilo que o partido descreve como a “cultura de impunidade” e a disfuncionalidade 

jurídica que domina o sistema judicial português e a desconfiança que os cidadãos têm 

perante a justiça. 

Estas características expressivas do autoritarismo, presentes no discurso e na 

posição política do partido, são reforçadas naquilo que Mendes (2021, p. 16) e Santana 



72  

(2021, p. 8) argumentam acerca da defesa intransigente das forças de segurança. A ligação 

entre o partido e setor policial tornou-se particularmente evidente nos protestos no dia 21 

de novembro de 2019, quando elementos do Movimento Zero, uma rede inorgânica de 

polícias e militares da GNR, reuniram cerca de 13 mil agentes que manifestaram 

publicamente o seu apoio a André Ventura, então único deputado a discursar na altura. 

Como afirma Marchi (2020, p. 118): 

 
A presença de centenas de manifestantes com a camisola branca do 

movimento torna-se um assunto particularmente sensível para as 

autoridades e para a comunicação social, uma vez que o movimento foi 

sempre conotado com a extrema-direita ou, pelo menos, muito 

permeável à infiltração de elementos extremistas. 

Naturalmente estratega, André Ventura apresentou-se vestido com uma t-shirt de 

apoio ao movimento com uma bandeira de Portugal. Uma encenação cuidadosamente 

calculada para se posicionar como um cidadão comum, como parte das massas, que ali se 

reuniram. Esta simbologia populista de André Ventura procurava dissolver as fronteiras 

entre a liderança política e o povo, criando a impressão de uma identidade coletiva 

partilhada. Ainda recentemente, em 2024, o Chega convocou uma manifestação a contar 

com a presença de forças de segurança. 

Mendes (2021, p. 16), sustenta que o Manifesto do Partido (2021) sublinhou a 

necessidade de “respeito moral pela autoridade das forças policiais”, embora esta 

referência desaparece nos documentos mais recentes, o que pode indicar uma 

reconfiguração da forma como o partido comunica à sua proximidade às forças de 

segurança, ainda que a dimensão autoritária e a doutrina da “lei e ordem” permaneçam 

centrais na narrativa do partido. 

Porém, convém notar que, mais recentemente, o Programa Eleitoral de 2025 

introduziu uma nuance sensível ao propor reconhecimento “aos membros das Forças de 

Segurança o direito à filiação partidária, assim como o direito à greve”. Embora pareça 

uma medida voltada para dar mais liberdade, ela traz sérias consequências para a 

democracia liberal. Caso as forças de segurança pudessem se filiar a partidos e entrar em 

greve, isso colocaria em risco o princípio da neutralidade política dessas instituições, 

transformando-as em participantes ativos de disputas partidárias. Essa situação não só 

comprometeria a separação entre o poder político e as forças de ordem, mas também 
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abriria espaço para pressões corporativas capazes de gerar forte instabilidade social e 

institucional. 

Importa salientar, que num artigo do Público (2019) discutiu-se a tese de 

doutoramento de André Ventura sobre as políticas antiterrorismo pós 11 de Setembro de 

2001 e a forma como estas alteraram os sistemas jurídico-constitucionais dos países 

ocidentais, na qual o Ventura demonstrou-se preocupado com a “expansão dos poderes 

policiais” que “envolvem uma constante degradação dos direitos fundamentais no que diz 

respeito a aspetos criminais e o “aumento da suspeição em relação a determinadas 

comunidades que têm sido difíceis de combater”. Ainda segundo Público: “André Ventura 

mostrava-se então apreensivo com a estigmatização de minorias e o discurso do medo e 

criticava o excesso de detenções sem qualquer prova concreta que tinham consequências 

devastadoras em termos de saúde mental dos suspeitos e da própria sociedade”. 

A análise desenvolvida permite sustentar que o autoritarismo ocupa um lugar 

estruturante no projeto político do Chega, manifestando-se de forma consistente. Longe 

de se limitar a propostas punitivas ou securitárias isoladas, este autoritarismo articula-se 

com uma lógica populista que redefine a própria democracia. Esta redefinição 

democrática emerge, primeiramente, no desafio à legitimidade institucional, visível na 

crítica e proposta de revisão Constitucional de 1976, vista como ideologicamente 

enviesada em busca de uma alegada neutralidade da IV República. O Chega 

instrumentaliza a promessa de um” Estado de Direito” forte e do “Império da Lei”, mas, 

simultaneamente mina os princípios da democracia ao advogar pelo carácter vinculativo 

do referendo para qualquer tipo de matéria. Em segundo lugar, a articulação com o 

populismo manifesta-se no discurso anti-elitista e messiânico, que se apresenta como a 

única voz capaz de salvar e resgatar o país de um sistema podre e corrupto. E, por fim, a 

ligação simbólica a modelos autoritários passados com referência à necessidade de “três 

Salazares” em detrimento da complexidade democrática. 

Para além da crítica substancial à Constituição, Chega contempla também uma 

reconfiguração ao poder Presidencial, argumentando que: “A Constituição tem de 

consagrar um presidente que tem de ser mais do que um moderador. O presidente tem de 

ser um ator político decisivo e não meramente um cargo simbólico e de corta-fitas” 

(Revista ECO Sapo, 2026). O líder do Chega considera ainda, que “o poder real é o poder 

de veto, o poder de promulgar ou não promulgar, e esse poder, se não for utilizado, ou se 
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não tiver capacidade e extensão de ser utilizado, nos casos mais dramáticos da vida 

nacional, acaba por ter pouca expressão” (CNN, Portugal 2025). 

Esta pretensão de conceder mais poderes ao presidente, cujo carácter é 

tradicionalmente mais moderado e arbitral sem conduzir diretamente a governação 

quotidiana, implicaria uma mudança substancial na arquitetura constitucional e ao modelo 

semipresidencial português. Um presidente de “ação”, segundo a lógica de Ventura, teria 

a capacidade de intervir de forma mais assertiva e estratégica nas decisões políticas e 

governamentais. 

Do ponto de vista democrático, esta concentração de poder na Presidência e a 

centralização da decisão política numa figura eleita diretamente, pode enfraquecer a 

função deliberativa do Parlamento, reduzir à eficácia dos mecanismos de pesos e 

contrapesos e colocar em tensão o princípio da separação de poderes e salvaguardas que 

protegem as minorias e o Estado de Direito. A este propósito, importa recordar que a 

estabilidade das democracias não depende apenas do cumprimento formal, ou à letra, das 

normas constitucionais, mas também requer a observância de princípios informais, o 

espírito, das normas. Como argumentam Levitsky e Ziblatt (2018, p. 130), a sobrevivência 

da democracia requer a “tolerância institucional” (institutional forbearance), que é 

entendida como “a ação de se abster de exercer um direito legal”, a “sabedoria” e o 

“autocontrolo paciente”. Trata-se de uma forma de autocontenção e prudência política 

que impede a exploração máxima das regras formais em benefício próprio, prevenindo 

assim os efeitos desestabilizadores que comprometem a cooperação entre os adversários 

políticos e as instituições. Neste sentido, o problema não reside necessariamente na 

violação aberta da Constituição, mas na utilização extensiva e estratégica das 

competências legais que com o tempo são capazes de corroem gradualmente as normas 

não escritas que sustentam o funcionamento da democracia liberal. 

As normas de tolerância são especialmente importantes nas democracias 

presidenciais. Como argumentou Juan Linz, um governo dividido pode facilmente levar 

a impasses, disfunções e crises constitucionais (Levitsky e Ziblatt, 2018, p. 133). O oposto 

de tolerância institucional consiste em explorar de forma irrestrita os poderes 

institucionais, prática que o jurista Mark Tushnet designa como “jogo duro 

constitucional”. Nesta lógica, os atores políticos jogam segundo as regras formais, mesmo 
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sem violar formalmente a Constituição, mas exploram os limites das normas e das 

instituições com o objetivo de derrotar permanentemente os rivais. 

A pretensão de André Ventura, de um Presidente mais decisivo e influente, não é 

juridicamente irregular, mas é normativamente preocupante na medida em que a proposta 

se pode transformar num instrumento de pressão permanente sob os restantes órgãos, 

mesmo que formalmente as respeite. 

Para concluir, a análise desenvolvida ao longo do presente capítulo permite 

afirmar que o autoritarismo do Chega não é uma característica periférica, mas um eixo 

estruturante da sua identidade política que se articula, de forma coerente com o populismo 

e o nativismo já analisados nas secções anteriores. Conforme demonstrado, esta 

articulação opera em três planos complementares. No plano ideacional, o capítulo 

demonstrou como o Chega constrói uma visão maniqueísta do mundo político, dividido 

entre um povo autêntico (os portugueses de bem) e um conjunto de atores percebidos 

como ameaças à sua integridade: as elites corruptas, as minorias étnicas e os imigrantes 

de religião não Cristã. Esta divisão interna ao próprio povo reflete uma lógica de exclusão 

moral que vai além da simples oposição vertical ao sistema, configurando um nativismo 

de contornos éticos e culturais que o partido procura dissimular atras de uma retorica 

formal de rejeição ao racismo. No plano estratégico, ficou patente a importância das redes 

sociais como vetor privilegiado de comunicação direta e não mediada com os seus 

apoiantes, contornando os filtros da média tradicional. Simultaneamente, o capítulo 

revelou como o Chega gere eficazmente o estigma da extrema-direita, substituindo as 

bandeiras antigas por novas, mais adaptáveis ao contexto democrático contemporâneo, 

sem abandonar o núcleo duro das suas posições. O Chega não destrói a democracia 

abertamente: invoca-a, reclama-a e instrumentaliza-a. É precisamente nesta capacidade 

de subverter por dentro aquilo que aparentemente defende, o que coloca em risco os 

princípios democráticos. 

Em suma, no plano discursivo, a analise do Chega evidenciou uma estratégia de 

polarização sistemática que recorre à política de medo, à retorica moralizante e à 

construção de um inimigo permanente, seja ele o imigrante ilegal, a elite corrupta, os 

subsidiodependentes ou a loucura marxista das organizações progressistas. Tal como 

argumenta Marchi (2020) a “oferta populista” que faltava em Portugal foi encontrada. 
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Considerações Finais 

 

 
A presente investigação procurou responder à questão central: de que forma o 

discurso populista de extrema-direita contribui para a erosão democrática, tendo como 

estudo de caso o partido Chega, que em poucos anos passou de formação marginal à 

segunda força política do país, pondo fim ao excecionalismo português. A análise 

qualitativa e interpretativa do discurso político do Chega permitiu identificar mecanismos 

que, embora não representem uma rutura aberta com a democracia, operam de forma 

gradual sobre os fundamentos democráticos liberais. 

A abordagem metodológica adotada, de natureza qualitativa e de carácter 

interpretativo, permitiu analisar de forma aprofundada os conteúdos discursivos 

produzidos pelo partido e pela sua liderança, através da análise das fontes primárias, 

identificando padrões recorrentes na construção da sua comunicação política. A escolha 

desta abordagem revelou-se particularmente adequada, uma vez que o populismo se 

manifesta em grande medida através da linguagem política, da construção simbólica de 

identidades coletivas e da mobilização de determinadas narrativas no espaço público. 

Os resultados obtidos permitem destacar um conjunto de conclusões que 

respondem aos objetivos propostos. 

A primeira conclusão que a investigação permite avançar, é a confirmação de que 

o discurso do partido apresenta traços populistas clássicos, consistentes com a abordagem 

ideacional de Mudde e Kaltwasser (2017). A construção de uma oposição moralista e 

maniqueísta entre os “portugueses de bem” contra um conjunto de antagonistas 

compostos pelas elites da III República, pelos “maus portugueses” e pelas minorias. 

Embora André Ventura afirme publicamente que não se vê como um populista, a análise 

sistemática do seu discurso e estratégias revela elementos centrais que definem o 

fenómeno. 

A segunda, refere-se à dimensão nativista do partido. O Chega não assume uma 

postura de exclusão racial explicita, em vez disso, utiliza a incompatibilidade cultural e 

religiosa como critério de pertencimento ou de exclusão. Apesar do partido repudiar 

formalmente todas as formas de racismo e de xenofobia, promove uma hierarquia 

implícita, distinguindo grupo como a comunidade cigana, muçulmana e outros imigrantes 

de culturas que não podem ser assimiladas. A Declaração de Princípios e Fins do partido 
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é reveladora, embora repudie “todas as formas de racismo”, define, simultaneamente, a 

preferência por uma imigração com “raízes em culturas semelhantes à nossa”. A política 

de medo, identificada por Wodak (2021), que associa a imigração à criminalidade, ameaça 

identitária e sobrecarga o Estado Social, percorre nos programas eleitorais e nas 

declarações do partido. 

A terceira, incide sobre a dimensão autoritária do projeto político do Chega e a 

sua relação com os princípios democráticos. A analise demonstrou que o autoritarismo 

não constitui uma característica periférica do partido, mas como um eixo estruturante da 

sua identidade. Apesar de operar dentro do sistema democrático, o partido evoca uma 

visão punitiva e hierárquica do Estado, questiona a Constituição de 1976 e faz referências 

simbólicas ao legado autoritário de Salazar. O Chega invoca o “Estado de Direito forte” 

e o “Império da Lei”, mas propõe simultaneamente mecanismos que corroem os seus 

fundamentos, como a sujeição de qualquer matéria a refendo de carácter vinculativo. Esta 

sujeição ameaça transformar a vontade da maioria num mecanismo da tirania maioria. O 

partido opera formalmente dentro da legalidade, mas erode progressivamente as normas 

informais de tolerância institucional que sustentam o funcionamento da democracia 

liberal. 

A emergência do Chega não surge de forma isolada. A sua ascensão é inseparável 

de um conjunto de condições que foram abordadas no primeiro e no segundo capítulo, 

como a crise de representação e o descontentamento social acumulado durante a 

governação alternada entre PS e PSD. 

Importa destacar que a relação entre o populismo e a democracia não é linear. 

Autores como Canovan, mostram que o populismo pode funcionar como sinal de alerta 

para as falhas da democracia representativa, que, ao denunciar as contradições do sistema 

exerce uma função democraticamente relevante. Essa leitura não deve ser descartada. 

O partido Chega obrigou os partidos tradicionais a confrontar temas que durante 

anos preferiam não abordar diretamente, como a corrupção e a ineficácia da justiça. O 

populismo, como afirma Vorländer tem uma face “boa”, uma face “má” e uma face “feia”. 

A investigação demonstra que no caso do Chega, as três coexistem simultaneamente; uma 

face “boa”, ao denunciar as falhas no sistema, uma face “má”, ao utilizar retórica de 

exclusão e de medo, e uma face “feia”, ao propor mudanças autoritárias que ameaçam o 

pluralismo e o Estado de Direito. 



78  

O caso português revela-se, assim, particularmente significativo no quadro 

europeu. O fim do excecionalismo ibérico demonstra que nenhuma democracia está 

imune à emergência e consolidação de forças populistas de extrema-direita e direita 

radical, independentemente da sua história ou cultura política. O Chega não é um 

fenómeno isolado, mas parte de uma vaga mais ampla de erosão democrática que 

atravessa as democracias liberais. A sua trajetória, de força marginal para a segunda força 

política do país, constitui um sinal de alerta que não pode ser ignorado. 

Por fim, o estudo apresenta limitações que devem ser consideradas. A seleção das 

fontes primarias, embora diversificada, pode não captar todas as nuances do discurso do 

partido ao longo do tempo. Além disso, o cenário político está em constante 

transformação, o que torna os resultados aqui apresentados num momento específico. 

Estudos de acompanhamento serão importantes para avaliar a evolução do populismo de 

extrema-direita em Portugal e o seu impacto sobre a democracia a longo prazo. 
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